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MINISTÉRIO DA FA,ZaNDABANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA .DE BANCOS

Proc. n.° DF.186-72 — Banco São
Paulo -Tokyo S.A. — O Diretor, por
despacho de 4 de maio de 1972, apro-
vou, nos termos dos pareceres, a in-
corporação das Filiais localizadas em
Sito Paulo (SP) e Rio de Janeiro

(GB), do The Bank of Tokyo, Ltd.,
sediado em Tokyo - Japão, pelo esta-
belecimento em epígrafe, cc:n sede em
São Paulo (SP), o aumento de capital
de Cr$ 4.000.000,00 para Cr$ 	
11.404.689,00, e a reforma dos estatu-
tos sociais, abrangendo a rnitdança de

sua denominação para Banco de To-
kyo S.A., na conformidade do delibe-
rado pelas 111 's Resolução
da Diretoria de 4 de maio de 1971 e
assembléias gerais extraordinárias de
18 de fevereiro de 1972 e 3 de abril de
1972.

DESPACHO DO CHEFE DA
DIAUC

Em 8 de maio de 1972, deferindo,
nos termos do parecer, o requerido no
processo n.°:

Reforma de nqtatutos sociais
DF.228-72 — Banco do cio Estado

do Amazonas S.A. — Manaus (AM)
— Assembléia geral extraordinária co
6-4-72.

•I1§

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N° 1.234, DE 15 DE
MAIO DE 1972

O Daetor-Geral do Deparearnento
Nacional de Estrada de Rodagem,
usando d rls atribincões que lho con-
fere o artigo 81 item XIX do Pegi-
mento do DNER aprovado pelo De-
ereto 11° r18.123, de 25 de março de
1971, resolr".:

Designar a servidora Nelse de Ar-
ruda Sala, matricula 111.528, Para
desempenhar nesta Autarquia, as
tunçõe3 de Auxiliar, constante da Ta-
bela de Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete, publicada no Did-
rlo Oficial de 26 de abril de 1972,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 518,00 (quinhentos e dezoito cru-
?giros). — Geraldo José de Oliveira,
Diretor de Pessoal.

PORTARIAS DE 16 DE MAIO
DE 1972

." O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atrbuições que lhe con-
fere o artigo 81, !tern XIX do Regi-
:rente de DNER aprovado pelo De-
creto ty 68.423, de 25 de rnarço de
14.71 resalve•

N° 1.235 — Exonerar o servidor Ce-
cílio de Goes da Silva, matrícula
2.045.560, do cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro do Pessoal desta

Autarquia, lotado no 13° Distrito Ro-
doviário Federai, na forma do dis-
posto no item I, do artigo 75, da te:
1.711, de 28-10-52.

N° 1.236 — Dispensar o servidor
Nilton Silva, matricula 2.179.256, das
funções de Ajudante, com a gratifi-
caçáo mensal de Cr$ 345,00 (trezen-
tos e quarenta e cinco cruzeiros), pu-
blicada no Diario Oficial de 26-4-72,
devendo o constante na presente por-
taria ser consideeado efetivo, a par-
tir de 1 de maio de 1912.

N° 1.237 — Designar o servidor Au-
relio Mauricio de Souza, matricula
n° 81.635, para desempenhar nesta
Autarquia, as funções de Ajudante,
constante da Tabela de Gratificaçãe
pela Representarão de Gabinete, pu-
blicada no Didrio Oficial de 26-4-72,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 345,00 (trezentos e quarenta e
cinco cruzeiros). — Tomos J.L. Lan-
dau, Diretor-Geral Substituto.

Diretoria do Pessoal
PORTARIAS DE 12 DE MAIO

DE 1972
O Diretor da Diretoeia de Pessoal,

usando da conneeencia delegada pe-

lo Sr. Diret er - .le ra., através da Pa-
tada n° 668, do 23 de abril dc 1971,
publicada no 3id-12 Oficial da Ilnião,
de 5 de maio de 19'71. res-olve:

N° 1.223 — Designar a servidora
Maria Cecília da Cunha Motta, ma-
tricula 1.993.012, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, simbo-
lo 1-F, de Assistentc 'frt Divisão de
Engenharia e Cenircle Je Tritfolto,
de Diretoria de Orações.

N° 1.225 — Designar o servidor
Elyseu Ribeiro Freire, matrícula
2.080.754, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exer-

PORTARIAS DE 15 DE MAIO
DE 1972

O Chefe da Seção Financeira do
Pessoa/ do Departamento Nacional
de Estrades de Ferro, resolve:

N° 1 — Conceder dispensa ao Ofi-
cial de Administração AF-201-16. C,
cio Quadro de Pessoal do mesmo De-
partamento — Athavde Marques da

cer a função gratificada, sitabolo 11-F
de Secretário do Chefe de Serviço
de Análise e Prograinaçáo, de Cen-
tro de Processarrtepto de DaciJ.3, cia
Divisão, de Processamento de D,dos
e Documentação. da Diret rn la ue Pla-
nejamento. -- Gerado José de Oli-
veira.

PORTARIA Ne 1.249, DE 17 DE MAIO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
o artigo 81 item XIX do Reghnenfo
usando das atribuições que r /0. ronrefo
o artigo 81 'te (e) XIX do He..dritento
do DNER aprovado peio Docl'eto nú-
mero 68.423, de 25 de março de !971
resolve:

Nomear Wilson Barbosa, para ( xer-
cer o cargo cai comissão, ,iirnbola 7-C,
de Assessor de Relações PUlii i ca-
5° Distrito Rodoviário Fed:n•-11.	 1.,,-
seu Resende.

Silva ao funçãa gratift-ãda,
11 -F, de seu ;Secretário.

R 2 -- Designar o r.,...nsageiro 01,-
3054, do Quadrü de Pessoal do ?nes-
mo Departamento — Jaime 'Cucu)
da Silva para exercer a função kra-
tifics.da, simbolo 11-F, de seu Socre-
tário, vaga em virtud e da di,-;penha
de Athaycle Marque6 da Silva. —
Ni/fon Baptista Coutinho.

DEPARTAMENTO Ni4CIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
Seção Financeira

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTAR1aS DE 12 DL' MAIO

DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artifo 25,
do Regulamento Gerai, aprovado pelo
Decreto n.° 68.153, de 1.° de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
na EM/DASP/N.° 183, de 28 de feve-
reiro de 1972, aprovada pelo Senhor
"'residente da República, conforme
BR n.° 1.611-72, publicado no Didrio

Oficial de 10 de março de 1972, .re-
solve:

N.' 954 — Designar Célia Carneiro
da Cunha Fabelicto, Auxiliar de Con-
tabilidade, servidora CLT deste Insti-
tuto, para, em caráter excepcional e
transitório, desempenhar os encargos
concernentes à função gratificada,
símbolo 3-P, de Chefe da Seçáo Exe-
cutiva de Finanças da Divisão Esta-
dual de Cada-sito e Tributação do
Piauí da Coordenadoria Regional do

Meio — Norte, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do mesmo Ins-
tituto, transformada peio Decreto
n.° 69.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, como jrattilea,Vão
provisória não incorporável ro salá-
rio, a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM/DASP n.° 163-72.

N.° 956 — Designar Paraguaçu dos
Santos Silva Campos, Aauciliar de
Contabilidade, servidor OLT deste

Instituto, para, em caráter excepcio-

nal e transitório, desempenhar a; en-
cargos concernentes á função grat L11.

cada, símbolo 3-F, do Chefe (1 ,1 z:ie-
0.0 Executiva de Finanças da Divi,sao
EstaVual de Cadastro e Tributi.ção
Maranhão da Coordenacloria
nal do Meio — Norte, da Parto Per-
manente do Quadro de Pe •,s , )z , 1 do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto n." 69.532, de 10 de novem-
bro de 1971. concedendo-lhe, corno
gratificação provisória não ine.orpo-
rável ao salário, a retribuição apro-
vada para o desempenho desses en-
cargos nos termos da citada EMIDASP
n.° 163-72.

N.° 958 — Designar Maria Auxilia-
dora Xavier Lira, Colaborador Cone
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Maio de 1972

PORTE' ASItE0
Semestral Cst 102.00 1 znua1	 04 204,1+0

1) O expediente das reparaçoes
públicas, destinado 4 publiestção,
'era recebido na Sçtção de Comuni-
*ações até til 17 /coras. O atendi-
mento do publico peia Seção de Re-
iterçdo sorti de 12 Ás 18 horas.

1) Os oricinats para publicaçao,
devidamente autenticados, devierice
ser da/doura/ode, etire te roca te, em
espaço dois, em papel acetinado ou
agergaminhado, medindo 22x38 cen-
tímetros, sem emendas os rasuras
que dificultem a sua compreensão,
•rn especial guando contiverem ta-
belas

Serão admitidas °Opas em tinta
preta • indelével, a critério do
D.1 _N.

3) Os originam encaminhados II
publicação não *Grão restituirias de
port08

4) As reclamações pertinentes a
matéria retributda nos casos de
érro ou omissão serão encaminhadas,
por escrita, d S'ectio de Redação. até
• quinto dia útil subsequente tt
publicação

9) As assinaturas serão torneai) 4

tio DIN O transporte pot via
aé rea acra contratado separadamente
com a Delegacia de Empresa Bra-
fileira de Correios e Te révo 'os e,
Braitill(t Esta podera se encarr egar' A n°
também de encaminhar o pedido del
ast.inatura ao D 1.N Ne.ste esmo 01
assinante dirigira ao DIN o pe-
iltdo de assinatttra e • pagamento do
vaiar correspondente, ,ta forma do
item ',again te

ceceare ou vale postal. em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
ta de porte aéreo, em favor da De-
telacia Regional da Empresa Brasi-
leira do Correios e Telégrafos em
Brasília.

71 No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse moio
de transporte, a Delegada Regional
do Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos eia rastila se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatério por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preso.

IP A Delegacia Regional da Ent-
preso Brasileira de Correios e Tele-
freios ern Brasilia reserva se o di-
reito de reajustar ao seus pregos,
easo de elevação de tarifas amer.
deis aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão sor semesbral ou . anua: e se
iniciarão sempre no primeiro dia Ofii
do ',nes subseqüente O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual O praeo das assi-
naturas para o Exterior é sbmente
anua? e rido haverd transporte por
via aérea.
70) 4 renovação devera ser solici-

tada coai antecedencla de ao dias do
vencimento da assinatUr4 e do porte
aéreo. Vencidos, lerda susp ?risos in-
dependentemente de atif'so--prépío. I

II) Para receberem os suplemen-
Órgãos oficiais, os
solicitd-los no ato

da assinaturas de
ser encaminhados
de tua situação

ASSINATURAS

Rierseriçõvs	 Psrrictri.sara
Semestre
	 	 Cr$ 119,00.Semestr•

Ano 	 ..... Cr$ 40.00 Ano 	

ditertOf

04 66 00 dna

NUMERO AVULSO
ndmero avulso figura na ã?V me peglna de cada

Mensal	 04 17,00 1

— O reto do
e) A remesso de rialbres para exempuir

assinatura, que fera acompanhada,
de esc/areei irie rito s drearr !,, a soa 1	 — 0 preço
aplicação. serd feita som.crits por mesmo ano. e

tos ds ettiçães -dos
assinantes deverão
da assinatura;

la) Os pedidos
servidores devem
Com comprovante
funcional,

tábil, servidora CLT deste Instituto,
para, em caráter excepcional e transi-
tório, desempenhar or encargos con-
cernentes à função gratificada, sím-
bolo 2-F, de Chefe da Seção Contá-
bil do Serviço Executivo de Finanças
da Coordenadoria Regional do Meio
--- Norte, da Parte Permanente do
Quadro de Pesecial do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como gratifica-
ção provisória não ineorparavel ao sa-
lário. a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM/DASP n." 163-72.

Na 960 — Designar Jorge Minoru
Saca moto. Técnico Agricota, servidor
CLT deste Instituto, para, em cará-
ter excepcional e transitório, desem-
penhar os encargos concernentes à
função gratificada, simbolo 2-F. de
Chefe da Seção de Exame de Con-
tas do Serviço Exaeutivo de Finanças
da Coorderindoria Reoional do Meio-
Norte. da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Instituto,
transformada pelo Decreto n.° 69.532,
de 10 de novembro de 1971, eoneeden-
do-lhe, como gratificeção provisória
não ineorporável ao salário. F1 retri-
buição aprovada para o deseinrealho
desses encargos nos termos da citada
1,1WDASP ta" 163-72.

PORTARIA N.° 962. DE 12 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instithto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Derreto n.° 68.153. de 1." de feve-
reiro de 1971, resolve:

Designar Geraldo Moraes, Arplaze-
nista., nível 10-5, deste Instituto, para
exercer a função gratificada. símbolo
24', de,Chefe da Seção Orçamentária
e Financeira do Serviço Executivo de
Ivinanças da Coordenadoria Regional
do Meio-Norte, da Parte Permanente

do Quadro de Pessoal do mesmo Ins-
tituto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971. — José Francisco de Moura
Cavalcanti.

PORTARIA N." 967, DE 15" DE
MA10 DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Refórma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o Reeulamento Geral do
INCRA .aprovado pear Decreto nú-
mero 68.153, de la de fevereiro de
1971,

Considerando a situação geográfica
de Itaituba., (aviei porto terminal de
navegação no Rio Tapajós;

Considerando sua condiçâo de ponto
de referência para o cruzamento das
Rodovias Tranearretzônica e Cuiabá
-- Santarém;

Considerando a próxima entrega ao
tráfego do trecho da Rodovia Tran-
samazónica enr ee Altarnira e Itnituba,
e a conseqüente necessidade de dis-
ciplinar a ocup , i-ção das áreas adja-
centes, resolve:

I — Criar no muniçipio de Itaituba,
no Estedo do Pará, o Posto 4 —
INCRA, na faixa da Transamezóniea.

II — Autorizar o Coordenador da
Coordenadoria Reeional do Norte a
promover todas as medidas com vis-
tas à imediata Instalação da aludi-
da Unidade, podendo deslocar servido-
res, construir imóvel e adquirir bens
móveis neceeee r ies an seu funciona-
mento. — Franelsoo de MouraCa r alea tf,

Portaria ne 908. DE 10 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de COlonizaçãe e Regorma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "i" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n.° 88.153, de 1.° de fevereiro
de 1971, e de ('onformidede com o

Decreto-lei n.° 200. de 25-2-67, ar-
tigos nes 11 e 12, resolve:

Delegar competência a Silvio Ciai-
dino Carvalho Lima. Coordenador Re-
gional da Cooidenadoria Regional do
Paraná — CR-09, para assinar, na
área de sua jurisdição, em nome des-
ta Autarquia, 18 Idezoito) Títulos
Definitivos referentes a lotes rurais
situados no Imóvel Andrada, Municí-
pio de Capitão Leónidas Marques,
Estado do Paraná (Relação n.° 05/TD
de 1972, publicada no Boletim do
INCRA).

PORTARIA Na 970, DE 18 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número
08.153, de 1.0 de fevereiro de 1971, e
publicado no Diário Oficial do dia 2
cio mesmo mês e ano.

Considerando a solicitação contida
no CT-558-DOSP. da Companhia Te-
lefônica Brasileira;

Considerando as atribuições da refe-
rida companhia de exploração do sis-
tema Nacional de Telecomunicações;

Considerando o caráter prioritário
da implantação do referido Sistema
Nacional de Telecomunicações e a
competência privativa da União Fe-
deral, prevista no artigo 10 da Lel
n. o 4.117, de 27 de agosto de 1962.
resolve:

1. Conceder, nos termos dos ar-
tigos 2. 0, 4.° e 7.° do Decreto numero
62.504, de 8 de .abril de 1908, autori-
zação à Companhia Telefónica Brasi-
leira — CTB, para proceder aos des-
membramentos de Imóveis rurais ne-
cessários à implantação do Sistema
Nacional do Telecomunicações e sua
conseqüente inscrição no Registro de
Imóveis 'competente, face ao artigo
5." daquele mesmo decreto, indepen-
dentemente das restrições consignadas
no artigo 15 do Decreto n.° 59.900, de
31' de desconte() de 1901.

2. Caberá à CTB o cumprimento
dos pressupostos do artigo 8.°, letras
a a f, do Decreto n.° 82.591, de 8 trer
abril de 1968.

3. Caberá à CTB enviar ao INCRA
nó prazo máximo de- 60 (sessenta)
dias da efetivação do desmembra-
mento os seguintes dados:

a) nome e qualificação do alienan-
te ou doador;

b) numero do certificado de cadas-
tro do imóvel;

C) cartórios, livros, fls, e números
da transcrição original do imóvel e
das novas transcrições efetuadas com
o desmembramento;

d) descrição das divisas e confron-
tações dos imóveis desmembrados.

4.Recebidas pelo INCRA as In-
forma. cões previstas no item anterior,
da CTB, proceder-se-á à alteração.
cadastral e serão adotadas as provi-
dências legais cabíveis.

5. Esta Portaria terá eigênela a
partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União. — José.
Francisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N.° 973, DE 17 DE
MA/0 DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Co:onização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "n" do artigo 25 do
Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n.° 68.153, de 1.° de fevereiro
de 1971. resolve:

Conceder .dispensa a Jarbas Alva-
renga e Silva., Técnico de Cadastro e
Tributação, referência 13, faixa C,
regido pela CM', da função gratifi-
cada, símbolo FG-3, de Chefe do Es-
critório Regional de Cadastro e Tri-
butação de Montes Claros (MO), do
extinto IBRA, ficando em conseqtran- .
cia revogada a Portaria n." 89 de 9
de fevereiro de 1970.

PORTARIA N.° 974, DE 17 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —



INCRA, usando das atribuições que
lho são conferidas no Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número
68.153, de 1.° de fevereiro de 1971 e
nos termos do disposto nos Artigos 75,
§ 2.9 ; 92, inciso UI e 93 da Lei nú-
mero 5.764, de 18 de dezembro de 1971
e considerando o contido nos relató-
rios apresentados pelos técnicos da
DDC-42 e CR-11, conforme proces-
so INDA-BR-3.403-70, resolve:

Art. le Prorrogar, pelo prazo de
260 (trezentos e sessenta) dias, a in-
tervenção na Cooperativa Agrícola
Santanense Ltda., sediada na Cidade
de Santana do Livramento, no Estado
do Rio Grande do Sue- determinada
pela Portaria ne 448, de 3-9-88, pu-
blicada, no Didrio Oficial de 19-9-88
e prorrogada pelas Portarias núme-
ros 330, de 15-8-89, 184, de 18-10-70,
e 991, de 24-11-71, publicadas nos
Diários Oficiais de 22-8-89, 21-10-70
e 7-12-71, respectivamente;

Art. 2.° Conceder dispensa ao atual
Interventor, Capitão José Soares Al-
varez, designando para Substitui-10
o Senhor Norberto Araújo, conferin-
do-lhe, além das funções, prerrogati-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA Ne 5.852 DE 18 DE
ABRIL DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Santa Maria, usando de suas atri-
buições legais e estatutárias resolve:

Retificar o item II da Portaria nú-
mero 5.587-72, de 24 de mane de
1972, no que se refere ao nome do
cargo que passa a ser Diretor do
Departamento de Contabilidade e Fi-
nanças, e não como constou.

PORTARIAS DE 18 DE ABRIL
DE 1972	 -

O Reitor da Universidade Federal
de santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 8.• do
Decreto n., 51.852, de 9 de janeiro
de 1983, resolve:

Ne 5.653 - Nomear Ivan da Silva
Machado Oficial de Administração,
AP.201.16.C, da Parta Permanente
do Quadro Unico de Pessoal desta
Universidade, para exercer o Cargo
em Combrao, símbolo 8.0, de Diretor
da Divisão de Registros Gerais do
Departamento de Assuntos Estudan-
tis e Registros Gerais, criada atra-
vés do Decreto n.° 86.446, de 15 de
abril de 1970, publicado no Diário
Oficial da União de 22 subsequente,
• vago em decorrência da exonerado
de Guilherme Gaida.

N.° 5.854 - Dispensar Ivan da Sil-
va Machado, •Ofielal de Administra-
do, AF.201.18.C, da Parte Perma-
nente do Quadro ente° de Pessoa/
desta Universidade, da Função Gra-
tificada, aimbolo 2.F de Chefe de
Secretaria do Centro de Ciências Ju-
rklicas, Econômicas e Administra-
tivas.

N.° 5.055 - Conceder exoneração
nos termos do art. 75, item I, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Guilhermina Calda. do Cargo
em Comia:e°, símbolo 8.0, de Dire-
tor da Divisão de Registros Gerais
do Departamento de Assunto* Estu-
dantis e Registros Gerais.

N.° 5.658 - Nomear Guilheme
Gatda, Oficial de Administração, -
A19 .201.14.B, da Parte Permanente
do Quadro Unia) de Pessoal desta
Universidade para exercer o Cargo
em Comissão, símbolo 8.C, de Diretor
da Divido de Matriculas do Depar-
tamento de Assuntos Estudantis e

vas e obrigações que lhe são deferi-
das pela Lei ne 5.784, de 18 de dezem-
bro de 1971, atribuições e poderes ex-
pressos nas 'Portarias citadas acima.

PORTARIA Ne 975, de 17 de
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
do Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "1" do artigo 25,
do Regulametito Geral, aprovado pelo
Decreto ne 68.153, de le de feve-
reiro de 1971, e de conformidade com
o Decreto-lei n.° 200, de 25-2-87, ar-
tigos n.°8 11 e 12, resolve:

Delegar competência a Releio de
Freitas Cordeiro, Coordenador Regio-
nal da Coordenadoria Regional do
Centro-Oeste - CR-04, para assinar,
na área de sua jurisdição, em nome
desta Autarquia, 27 (vinte e sete) Con-
tratos de Promessa de Compra e
Venda referentes a lotes rurais situa-
dos no Projeto Integrado de Coloni-
zação "Alexandre Gusmão", Brasília,
Distrito Federal (Relação número
05-CPVC-72, publibe.da no Boletim do
INCRA). - José Francisco de Moura
Cavalcanti.

Registros Gerais, criado através do
Decreto ne 70.297, de 14 de março
de 1972 • publicado no Diário Oficiai
da União de 17 subsequente.

Na 5.640 - Nomear Walter Seurim,
Técnico de Contabilidade, P.701.15.13
da Parte Permanente do Quadro
Unico de Pessoal desta Universidade,
para exercer o Cargo em Comissão,
símbolo 8.C, de Diretor da Divido
de Administraçáo Financeira do De-
partamento de Contabilidade e Fi-
nanças, orlado através do Decreto
n.° 70.297, de 14 de março de 1972 e
publicado no Didrio Oficial da União
de 17 subsequente.

Na 5.881- Designar José Nildo
da Silva Oficial de Administrado,

IESTITUTO -DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

COS SERVIDORES DO ESTADO
Relaçã.o n.° 96, de 1972

PORTARIAS DE 11 DE MAIO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve: "

N9 722 Retificar à Portaria nú-
mero 515, de 21 de março de 1989, pu-
blicada no BI n° 85-89, que aonceSeu
aposentadoria, no Quadro da Admi-
nistração Central e Orgãos Locais, de
acordo com o artigo 100, Inciso 1H,
1) 1°, combinado com o areiam 101, in-
ciso I, alínea "a", ambos da Consti-
tuição do Crase, a Lenta Freire Ri-
beiro, matricula 10 1.105.041, na par-
te relativa à fixação doa proventos, em
virtude de sua nomeação, por aceno,
a partir de 30 de setembro de 1984,
para a marte de Classes de Inspetor de
Previdência, nível 20-A, de acordo com
a Portaria n° 377, de 20 de março de
1972.

N9 723 - Retificar a Portaria nú-
mero 978, de 9 de junho de 1989, pu-
blicada no BI ne 145-89, que conce.leu

AF.201.12.A, da Parte Pormairente
do Quadro Unice de Pessoal desta
Universidade, para exercer a Função
Gratificada. símbolo 2.P, de Chefe
de Secretaria do Centro de Ciência
Rurais, criada atreves do Decreto n4-
mero 86.446, de 15 de abril de 1970,
publicado no Didrio Oficiei da rumo
de 22 subsequente, e vaga em decor-
rência da dipsensa de Ney R,ames
Penne.

N° 5.652 - Dispensar Joe3 Nildo
da Silva, Oficial de Administração ..
AF.201.12.A, da Parte Permanente
do Quadro Unice de Pessoal desta
Universidade, da Fundo Gratificada
símbolo 5.F, de Chefe da Seção de
Análise e Controle da Divisão de
Administração Financeira do Depar-
tamento de Contabilidade e .7in-inças.

Ne 5.604 - Designar Iria Sônia
noennau dos Santos, Escriturária, ..
AF.202.10.B. da Parte Permanente
do Quadro Unico de Pessoal desta
Universidade, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 5.F, de Chefe
da Seção de Expediente da Secreta-
ria do Centro cie Teenelogie criada
através do Decreto e.° 80.448, de 15
de abril de 1972, publicado no Diário
Oficial da União de 22 rabsequente
e vaga em decorrência da dispensa
de Carlos Colbert Pereira Antunes. -
José Mariano da Rocha Fiiho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.° 73, DE 8 DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
12, alínea "I" do Estatuto desta Uni-
versidade, aprovado pelo Decreto nú-
mero 66.355 do 20.3 70 e, tendo em
vista o que consta do processo ....
UFRRJ ne 1.354-71, resolve:

Aposentar. de acordo com o Artigo
178, Item III, da Lei n.° 1.711, de 28
de *outubro de 1952, Pedro Remes
Mendes, Laboratorista P 1.602.8 . A.
matrícula n.• 1.157.929. do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente desta
Universidade. - Fausto Alta Gd,

aposentadoria, no Quadro da Adminis-
tração Central e Orgãos Lixais, de
acordo com o artigo 178, inciso II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubr)cio 1952,
combinado com o artigo 101, inciso I,
alínea "a", da Constituição do atrase
a José Benedito Santos Costa, matrí-
cula n9 1.308.811, na parte relativa

fixação dos proventos, em virtudi
de sua nomeação, por acesso, a partir
de 31 de março de 1937, para a série
de Classes de Inspetor de Providencia,
nível 20-A, de acordo com a Portaria
n° 377, de 20 de março de 1972.

N9 728 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço HAK - n° 27, de 10
de abril de 1972, que dispensou, a pe •
cicio, Bernardino Bandeira da Silva,
Auxiliar de Portaria, nível 7-A. ma-
trícula n° 1.033.359, da Função Grati-
ficada, símbolo 9-F, de Administra-
dor do Edifício (AICE), do Hospital
"Alcides Carnerioe do Departamento
de Assistência (DA), do Quadro da
Administração Central e Origens Lo-
cais.

N° 727 - Dispensar, em virtude de
haver sido removida para Brasília,
Gyeeli de Souza Correia de Melo. Ofi-
cial de Administração, nível 14-B, ma-
tricula .n° 2.128.730, da Punção Gra-
tificada, símbolo 5-F, de Chefe da
Seção de Divulgação (PBD), da Di-
vido de Relaçeies. Públicas (PB), da
Presidência (P), do Quadro da Ad-
ministrado Central e Orgãos Locais.

Maio de 1972 2023

Os efeitos da pre.sente Portaria reei
Coagem ao dia 2 do mas em curto.

N° 731 - Exonerar, a pereci°, de
acordo com o inciso I, do aniso 73, ria)
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1ua2,;
Francisco de Assis Oliveira, eistricula
?a9 2.280.ne, do cargo de Servente,'
nível 5, do Quadro da Admielstratetz"
Central e Orgãos Locais, iotedo na
Agência Metropolitana de Remela.

Os efeitos da presente Portaria ree
troagem a 20 de janeiro de 1972. --e
Bfanoel Afranio Carneiro de Novaes,
Presidente Substituto.
DEPARTAMENTO DE ASSISTENCLie
ORDEM DE SERVIÇO N9 RA-23, Dl

9 DE MAIO DE 1972
O Diretor do Departamento de As.

sistência, usando da atribuição que
lhe conferi o Instrução n° 49, de 17
de setembro de 1971 (BI-179-71), re-
solve:

Designar Mozart Cintra da Gama e
Silva, Médico, Nível 21-A, matrícula
ne 1.391.210, para substituir o Chefe
do Seção Médica Patronal de Emer-.
Onde (Al t), na fume.° gratificada,
símbolo 4-F, da Divisão de Assistên-
cia Médico-Hospitalar (DAR), do De-
partamento de Assistência (De), do
Quadro da Administração Central e
Orgãos Locais, em seus impedimentos
eventuais.
DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO

DE CAPITAL
ORDEM DE SERVIÇO N° DC-28, DZ

3 DE MAIO DE 1972
O Diretor do Departamento de Apli-

cação de Capital, usando das atribui-
ções que lhe confere a Instrução nú-
mero 49 de 17-9-71, (31 n• 179-71), re-
solve:

Designar Francisco Henrique da
Neves, Mestre de Obras 'nivel 13-13,
matricula n• 1.979.731. ponto n° 7.748,
para substeser o Encarregado da ..
Cell, na Furção Gratificada - Sim-
Moio 17-P, da Turma de Conjuntos
Reeidenciais (CLI), da Seção Local de
Administração de Bens (CLA), da Di-
visão de Administração do Pena
(DCA), do Departamento da elica-
çeo de Capitrl (DC), do Qtiadro ca
Administraçáo Central e Orlr,cs Lo-
cais, em sr.I3 ir,.:)edimenten pVC*1411:1i3.•

AGeNCIA EM MINAS GERAIS
ORDEM INTERNA nn SEILI/fte0

N9 AMG-30. DE 27 DE ABRIL
DE 1972

O Delegado do IPASE em Minas
Gerais, no uso de suas atribuiçees re-
solve:

Dispensar, a pedido. eeeteisa Mar-
condes de França Freire Rezende, es-
criturária, nível 8-A, matrícula nún.e.-
ro 1.838.811., ponto 8.918, da função
de Substituta da Encarne:ida, sim-
bolo 17-P, da Turma de Registe° de
Prêmios e Contribuição (MRP). da
Contadoria Rd-tensa (MOLY). do Qua-
dro da Administração Central e Or-
dos Locais.

Relação n.° 97, de 1972
PORTARIAS DE 12 DE MAIO

DE 1972
O Presidente do Instituto de ere-

vidência e Assistencia dos Servtdorra
do Estado, usando da atribuição nee
lhe confere o artigo 17, do Derreto lei
número 2.805, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.° 732 - Exonerar, a prdido, de
acordo com o artigo 75. Inciso 1, da
Lei número 1.7/1, de 23 de outuero
de 1952, José Bernardo de Jesus, pen-
to número 7.032, matrícula nentere
1.028.703, do cargo de Carpinteiro,
A.601, nível 9-8, da Parte Perm incu-
te do Quadro do Hospital dos 3eevi-
dores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 8 de abril de 1972.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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N.° '733 — Exonerar, a pedido, de
•acordo com o artigo 75, inciso I, da
Lei número 1.711, de 28 de outuht
de 1952, Regina Moreira da Silva,
ponto número 5.509, matricula núme-
ro 1.912.418, do cargo de Escrevente
Datilógrafo, AF-204.7, do Quadre do
Hospital dos Servidores do Estado.

N.° '734 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei núniero 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Horácio Dav44 Rama-
sine, matricula n.° 1.900.715, do ar-
go de Desenhista, nível 14-B, do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais, lotado na Administraçã3
Central.

Os efeitos" da presente Portaria - ia-
troagem a 1.0 de maio de 1972.

N.° 736 — Dispensar, a pedido, Joté
Pereira Leite, Oficial de Administ ra-
ção AF-201.12-A, ponto n.° 2.172, ma-
tricula número .1.391.269, da função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Cadastro e Lotação — PEC,
da Unidade de Execução — SPE, do
Serviço de Pessoal — HSP, da Parte
Perriltnente do Quadro de Pessoal do
Hospital dos Servidores do Estado.
— Manoel Afrânio Carneiro de No-
vaes, Presidente Substituto.
. HOSPITAL DOS SERVIDORES

DO ESTADO

• ORDEM DE SERVIÇO N.° ILSE-92,
DE 10 DE MAIO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuiçies

que lhe ceRlfere a Instrução número
49, de 17 de setembro de 1971 (B1 —
179-71), resolve:

Designar Juvenil de Souza Andra-
de, Oficial de Administração, ti :  a
14-B, matrícula número 1.982.5,50,
ponto número 1.674, para substituir
o Chefe 'da Seção de Atividades Au-
xiliares-AAA, na função gratificada,
símbolo 6.F, do Serviço de Adminis-
tração klo Edifício — SAA, da Divi-
são Administrativa — HSA, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado, era seus
impedimentos eventuais.

Retificações
A -página número 1.529, do Did,.io

Oficial de 2 de maio de 1972, Seção I,
Parte II, Relação número 86 de 25 de
abril de 1972,

Portaria n.° 601, de 24 de abril
de 1972

Onde se lê:
... Lei n.° 4.345, a Paulo Rodar-

te, ...
Leia-M.: _

... Lei n.° 4345, de 1964, a Pãulo
Rodarte,...

Portaria n.° 803,, de 24 de abril
de 1972

Onde se lê:
... nível A,

Leia-se:
... nível

Art. 2.° A quota de contribuição
sobre a exportação de café de que
trata o Art. 1.0 será. de US$ 24,20
(vinte e quatro dólares e vinte cen-
tavos) ou o equivalente em sidras
moedas, por saca de 60,5 quilos brutos
de café verde em grão ou o corres-
pondente em café torrado-moído, para
as vendas que forem registradas no
IBC a partir de 28 de abril de 1972,
Inclusive, para embarques até 30 de
junho de 1972, inclusive.

Art. 3.0 A quota de contribuição
sobre a exportação de café de que
trata o Art. 10 será de US$ 22,88
(vinte e dois dólares e oitenta e oito
centavos) o o equivalente em outras
moedas, e.or saca de sa,.; quilos bru-
tos de café verde em grão ou o cor-
respondente em café torrado-moído,
para as vendas que forem registradas
no IBC a partir de 28 de abril de
1972, inclusive, para embarques de 1°
de julho até 31 de agosto de 1972,
inclusive.

Art. 4.° As quotas de contribuição
Indicadas nos Arts. 2.° e I°, acima,
serão automaticamente reajustadas
em função da taxa de conversão
cambial do dólar americano ou da
paridade deste , com as demais moe-
das estrangeiras para 0. compra de
letras à vista de exportação fixadas
pelo Banco Central do Brasil.

Art. 5.0 Será admitida a remessa,
pelos • exportadores em regime de
"Conta gráfica"

'
 de comissões de

agente de, no máximo, 1.5% (um e
meio- por cento) quando -se tratar de
exportação para os Estados Unidos
da América do Norte e Canadá, e
de 3% (três por cento) para os de-
mais destinos, exceto Argentina Uru-
guai e Chile, desde que as vendas
sejam declaradas a preços mais ele-
vados, de tal forma que a dedução
das comissões não implique reduzir os
preços mínimos 	 venda fixados.
•Parágrafo Único. Nos casos de ex-

portação para a Argentina, Uruguai
e Chile será admitida a remessa de
comissões de agente de até o má-
ximo 6,25% (seis e um quarto por

cento), independentemente de paga-
mento pelos exportadores.

Art. 6.° As operações anteriormen-
te registradas no Instituto Brasileiro
do Café cujos cafés não sejam em-
barcados nas épocas declaradas, so-,
mente poderão ter seus prazos pror-
rogados se reajustadas suas condições
às da presente Resolução, excetuados
os casos de comprovada força maior,
a critério da Autarquia, ou os de
liquidação antecipada dos respectivos
contratos de câmbio.
• Parágrafo único. Nos casos de °pe..
rações reajustadas, conforme previs-
to neste Artigo prevalecerá para efei-
to do sistema de Garantia de Preço
a data em que o IBC acolher o rea-
justamento.
•-Art. 7.0 As "declarações de vend

•

 a"
deferão indicar expressamente as
características do café exportado (ti-
po, peneira e bebida).

Art. 8.° A remuneração cambial da
exportação de café resultante de ex-
portações contratadas com base nos
preços de registro e quotas de con-
tribuição fixadas nesta Resolução
prevalecerá para a compra de letras
à vista.

Art. 9.° Prorrogar o sistema de ga-
rantia de preços fixado pela. Resolu-
ção n.° 524, de 26.4.3971, para co-
brir as operações registradas no Ins-
tituto Brasileiro do Café cujos em-
barques se realizarem até 31 de
agosto de 1972.

Art. 10. Permanecer em vigor to-
das as demais instruções baixadas
com respeito à exportação de café
que não colidirem com as da presente
Resolução.
• Rio de Janeiro, 27 de abril de 1972.
— Carlos Alberto de Andra,de Pinto
— Presidente.

• RESOLUÇÃO N 9 555	 •
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade da Lei nú-
mero 1.779, de 22-12-1952 e tendo em
vista a deliberação do Conselho Mone-
tário Nacional resolve:

Art. 1 9 Será garantida a compra pe..
lo Instituto Brasileiro do Café, a par-
tir de 19 de outubro de 1972, através
do Banco do Brasil S.A. à opção do
vendedor, dos cafés das Quotas Des-
polpado e Comum, da Safra 1972-73,
desde que devidamente registrados no
Instituto Brasileiro do Café, aos pre-
ços mencionados nesta resolução, por
saca de 60,5 quilos brutos, acondicio-
nados em sacaria nova, entregues nos
armazéns do interior, indicados pelo
Instituto Brasileiro do Café. com im-
postos pagos.

Art. 29 Os preços de garantia a quese refere o art. 19 acima, são os se
-guintes para os cafés despachados a

partir de 19 de outubro de 1972;

COMISSÃO 'NACIONAL
DE ENERGIA - NUCLEAR

• RESOLUÇÃO CNE11-6-72
A Comissão Deliberativa da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear ..
(CNEN), usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei 4.118, de
27 de agosto de 1962 e pelo Decreto
51.726, de 19 de fevereiro de 1963a e de
acordo com a decisão adotada em sua
384 sessão, realizada • em 38 de • feve-
reiro de 1972 resolve;

Baixar Normas sobre Licenciamento
de Reatores ,Nucleares de Potência.
NORMAS DE LICENCIAMENTO DE

REATORES NUCLEARES DE
POTÊNCIA

1. • Disposições Gerais"
• 1.1. Finalidade
1.1.1. Estas Normas, estabelecidas

pela CNEN de acordo com a Lei
4.118-62 e sua regulamentação, tem

Art. 29 As quotas de contribuiçãO
indicadas no Art. 1 9 prevalecerão para
as operações registradas ou que va',
nham a ser registradas no Institutp,
Brasileiro do Café, cujos respectivoe
contratos de câmbio sejam fechados'4
partir de 8 de maio de 1972. inclusive

Art. 39 Permanecem Inalterados 01,
preços mínimos de registro fixados pe-
la Resolução n9 854, de 27-4-1972_ e
demais critérios que regulam a ex-
portação de café.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 19'11
— José Maria Jorge Sebastião, Pre•
sidente, em exercício,	 •.4

Oficio n9 44-72.

por objetivo prescrever regras aplica.
veis ao licenciamento de reatores nu..
oleares de potência a serem construí
dos dentro do Convênio de Colabora..
•ção  firmado entre a CNEN, e- a
ELE-ratOBRAS em 26 de abril de 1961

1.1.2, Estas Normas se aplicam ã
aquisição, importação, construção, mo..
dificação, recebimento, posse operação
e transferência de reatores nuclearei
de potência.

1.1a3. Para simplificação,	 daqui
por diante, no texto desta Normas, o
reator nuclear de potência será sem-.pre referido como reator

1.2. Definições
1.2.1 Além das definições constana

tes da Lei 4.118-62 e seu Regulames-
to, e das Normas BetSIVIS estabelecidas
pela CNEN, são adotadas as seguintes
definições:

Acidente Postulado — E' um seio
dente considerado como possível de
ocorrer e que é postulado com o fim

— Quota Despolpado •

Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta cru-
zeiros), por saca para cafés despolpa.'
dos, do tipo 4 (quatro) para melhor
e de demais características definidas]
na Resolução especifica baixada pela,
Diretoria do Instituto Brasileiro do:
Café s9bre o encaminhamento dos ca.
fés da safra (Regulamento de Embar-
ques), produzidos em qualquer parte
do território nacional.
• II — Quota Comum

a) Cr$ 217,00 (duzentos e dezessete
cruzeiros), por saca, para os cafés der
tipo 6 (seis) para melhor bebida isen-
ta de gosto "Rio-Zona", produzidos
nas regiões componentes do Grupo

h). Cr$ 1'70,00 (cento e setenta crua,
zeiros), por saca, para cafés do tipO''
'7/8 (sete/oito) para melhor, sem
criminação de bebida, produzidos nas
regiões integrantes do Grupo II.

Art. 39 Manter em vigor as demais
Instruções baixadas na Res. 551 de 1$
de março de 1972.
:Rio de Janeiro, 27 de abril de 197R.

— Carlos Alberto de Andrade Pintas
Presidente.

RESODUÇÃO N9 556
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade do que dia.
põe a Lei n9 1.779, de 22 de dezem-
bro de 1952 e tendo em vista a deli-
beração do Conselho Monetário Na..
cional, resolve:

Art. 1 9 Fixar os seguintes valores de
quotas de contribuição sobre a expor,
tação de café, por saca de 60,5 quilos
brutos de café verde ou o correspona
dente em café torrado/moldo;	 j

res e cinqüenta e quatro centavos)
a) US$ 24.54 (vinte e quatro dóhot41

o equivalente em outras moedas, parA4
embarques de 8 de maio até 30 de
junho de 1972, inclusive.

b) US$ 23.22 (vinte e três dólares
e vinte e dois centavos) ou o equivaa'
lente em outras moedas, para embata./
ques de 19 de julho a 31"de agosto de1972, inclusive.

• INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N.° 554
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade do que
dispõe a Lei n.° 1.779, de 22 de de-
zembro de 1952 e considerando a de-
liberação do Conselho Monetárk Na-
cional, resolve; 	 -

Art. 1.° Ficam estabelecidos os se-
- guintes preços mínimos de registro

no Instituto Brasileiro do Café, a
partir de 28 de abril de 1972 inclu-
sive, de "declarações de vendas", re-
lativas à . exportação de café da Sa-
fra 1972-73 e anteriores, verde em
grão ou o correspondente em café
torrado-moído, para embarques até 31
de agosto de 1972; inclusive:

a) US$ 0.42 (quarenta e dois cen-
tavos de dólar americano) por libra-
peso ou o equivalente em outras moe_
das para cafés "depolpados" exporta-
dos por qualquer porto;

b) • US$ 0,42 (quarenta e dois cen-
tavos de dólar americano) por libra-
peso ou o equivalente em outras
moedas para cafés do tipo 6 (seis)
para melhor. bedida isenta de ,;csto
-Rio-Zona", exportados por qualquer
porto;

C) US$ 0,41 , (quarenta e um cen-
tavos de dólar americano) por libra-
peso ou o equivalente em outras moe-
das, para cafés do tipo 6 (seis) para
melhor, bebida isenta de gordo "Rio-

., Zona", exportados pelos portos de
Paranaguá e AntOnina;

d) US$ 0,38 (trinta e oito centavos
de dólar americano) por libra-peso
ou o equivalente em outras moedas,
para cafés do tipo 7-8 (sete-cito) pa-
ra melhor, exportados pelos portos do
Rio de Janeiro e Niterói;

e) US$ 0.36.50 (trinta e seis e meio
centavos de dólar americano) por
libra-peso ou o equivadlente em ou-
tras moedas para cafés do tipo 7-8
(sete-oito) para melhor, exportados
pelos portos de Vitória, Salvador, Re:
cife e najal.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

MINISTÉRIO DAS MINA8
E ENERGIA
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de: estabelece as condições de anu-
nça capaze . de impedir ou minimi-

liar suas cole ,qüênclas.
Atteraeido o) Projeto — E' a adição

dinlinaçãó ou modificação de eateutu-
eae e sistema:. ou componentes de ins-
%ação para as quais a CNEN já te-
'cilha concedido licença de construção.

Análise de Segurança — Análise de
aegurança de reatores nucleares com-
preendendo o estudo e exame do com-
portamento previsto do reator a situa.
eões normais e acidentes postulados,
durante toda a vida da insolação, com
O objetivo de determinar:

— as margens de segurança em ope-
rações normal e de regime tran.sitó-
aio previstas,.

— a adequação de estruturas, siste-
mas e componentes para prevenir ad-
aentes e atenuar as conseqüências dos
acidentes que possam ocorrer.

Reses de Projeto — Bases de pro-
jeto são o conjunto de funções espe-
cificas a serem desempenhadas por
uma estrutura, sistema ou componen-
te de uma instalação e os valores es-
pecíficas, ou limites de variação des-
tes valores, escolhida para os parã-
metros de contrôle enmo dados funda-
mentais de referência para o projeto.

Bases valores podem seri
1. Linitações derivadra de práticas

geralmente aceitas de acordo com o
'estágio da técnica" para atingir obje-
tivas funcionais e/ou

2. Requisitos derivados de análise
(baseada em cálculos e/ou experiên-
cias) dos efeitos de um acidente pos-
tulado para o qual uma estrutura, sia..
tema ou componente deve atingir seus
objetivos funcionais.

Condições Limites de Operação —
Oonclições limites de operação são os
mais baixos níveis de funcionamento
da equipamento, exigidos para ope-
ração segura da instalação.

Controles — Em relação a reatores
nucleares, "controles" são os apare-
lhos e mecanismos cuja manipulação
afeta diretamente a reatividade ou ni-
vel de potência do reator.

Controles Administrativos -- São
disposições relativas a organização e
gerência, procedimentos administra-
tivos, registros, revisões auditoria e
apresentação de relatórios, necessários
para garantir operação segura de uma
Instalação.

Dispositivos Técnicos de SeguranQa
scle os componente., dispositivas e

sistemas de segurança da instalação,
cujo objetivo é impedir ou atenuar as
conseqüências de acidentes que pos-
sam ocorrer.

Limites de Segurança — Limites de
segurança são limites impostos a vá-
viáveis operacionais importantes. con-
siderados necessários para garantir a
Integridade de certas barreiras físicas,
que protegem contra a liberação não
controlada da radioatividade. Se qual-
quer limite e segurança vier a ser
excedido, o reator devera ser desligado
até que o CNEN autorize n reinicio da
operação,

Normas Básicas — São as Normas
Básicas de Segurança para Proteção
contra as Radiações — CNEN --
S.R.I.

Operação Normal — Operação nor-
mal do reator inclui todas as condi-
e(les e eventos aue possam ocorrer no
curso da onerarão pretenclitga, quando
realizada sob controles administrativos
e proc edimentos esnecificados, dentro
das condieões dos limites de operação
n sem ocorrências que possam afetar a
seguranca, ta is como mau funciona-
mento ou falhas de comronentes ou
r;istemas de seguranca ou de controle.
degrp ,Irtrín de revestimentos e invólu-
cros nroletados nata conte- materiais
radioativos resultantes da fissão, al-
terarõe,: imprevistas ou Incontroladas

reatividade e causas externas tais
rpm° terremonotns, etc. Fssas condi-
cães e estreitas não devem causar da-
nos aos elementos combustíveis,

Reator Nuclear — Sistema que con-
tenha combustível nuclear no qual
nossa ocorrer processo auto-sustentado
e controlado de fissão nuclear,

Requisitos de Vigildneia Requisi-
tqs de vir:flanela são aqueles relaolona-
doe com ensaios, aferição ou inane-
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dentes de cada aleeração ou modif4ea-
ção, inclusive as impostas pela 	
CafEN;

f) Autorização de operação, me-
diante requerimento, devidamente
instruido de acordo com alegação e
normas em vigor;

g) Elaboração do Relatório Final
de Análise de Segurança;

h) Concessão de autorização provi-
sória para operação;

i) Aprovação aos resultados de en-
saios e verificações procedidos peça
CNEN durante o período de operação
provisória e da execução das modifi-
cações que forem julgadas necessá-
rias;

I) Aprovação do Relatório Final de
Análises de Segurança;

k) Concessão da autorização defi-
nitiva de operação.

1.5.1.3. Durante todas as fases enu-
meradas acima, interessado poderá
requerer licença para modificações do
projeto ou da instalação, assim como
a CNEN poderá exigir a incorporação
aos mesmos de qualquer modificação,
que, no seu entender concorra para a
segurança de operação.

1.5.2. Requerimentos
1.5.2.1 O requerimento para cons-

trução e operação de Usina Nuclear
de Energia Elétrica a ser implantada
pelas Centrais Elétricas Brasileiras
S. A. — ELETROBRAS, ou pela sub-
sidiária que dela tenha recebido dele-
gação, nos termas do Convênio de 26
de abril de 1968. deverá dar entrada
no Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica — DNAEE, que
emitirá parecer preliminar sobre a so-
licitação face ao disposto na legisla-
ção sobre energia elétrica, encemi-
nhando em seguida o processo à 	
CNEN.

1.5.2.2. O requerimento deve scr
submetido em quatro vias assinadas
pelo reque-ente ou representante de-
vidamente autorizado, contendo os ele-
mentos necessários à, análise do pro-
jeto e as informações e dados ex igi-

Maio de 1072 2025

dos pela legislaeão e normas em vi-
gor.

Além das quatro iles asbiLaciaS,
requerimento deverá ser acompanhado
de vinte e cinco cópias da parte refe-
rente ao Relatório Preleninar de Aná-
lise de Segurança.

1.5.2.3. O processo reeornará ao ...-
DNAEE, com o parecer da CNEN,
para pronunciamento conclusivo, se-
guindo-se, no que couber, o processa-
mento administrativo aplicável às au-
rização para ns usinas termoelétricas
convencionais.

1.5.2.4. O requerente pode, antes
da emissão de uma ilceirça ou autori-
zação, atualizar o respectivo pedido.
O requerimento solicitado a alteração
ou oomplementação do projeto deverá
ser encaminhado da mesma forma es-
tab/ecida para o requerimento inicial.

1.5.2.5 O requerente pode evitar
repetições, solicitande a incorporação
a seu pedido de licença ou autoriza-
ção, informações contidas em requeri-
mentos declarações ou relatórios an-
teriormente apresentados à CNEN,
desde que a referência aos mesmos
seja clara e específica, não deixando
reagem para dúvidas.

1.5.2.6 O requerantt não é obri-
gado a prever atracteristicas de pro-
jeto ou outras medidas com o fim es-
pecífico de proteção contra açõ es de-
correntes de r. unflito armado, guerra
civil, insurreição ou sabotagem.

1.5.3. Dados Sigilosos
1.5.3.1. Na caso de incluir dedos

sogilosos, o requerimento deve ser pre-
parado de modo que as informaçais
classificador- fiquem separadas das de-
mais.

2. Da Construção de Reatores .
Nucleares

2.1. Inicio de Construçito
2.1.1. O início de construçao em lo-

cal aprovado pa ,•a a instalação de um
reator nuclear depende de licença da
CNEN. no que concerne qualquer
parte integrante do reator. Iralepen-
dem da licença:

a) a exploração e escavaçao do lo-
cal, preparação do local para cons-
trução de instalaçlio, inc l uindo crava-
ção de estacas c construção de rodo-
vias, ramais ferroviários e linhas de
transmisssio;

h) a obtenção ou manufatura de
componentes ia instalação;

c) a construção de instalaeões não
nucleares (tais como edifício para (ar-
bogeradores e tur paias) e ee. ti 'doa
temporários (tais como canteiros de
obra) para uso l is:sido à construc:io
instalação.

2.12. A realização das taividades ci-
tadas. nas letras 'e b. c do item ante-
rior serão de exclusiva responsabili-
dade do interessado e não implicam
em qualquer compromisso de licença
de construção ou autorização de ope-
ração do reator nuclear por parte da
CNEN.
2.2. Requerimento de Licença para

Construção
2.2.1. O requerimento de licença

para construção deve conter das in-
formações técnicas, que constituem o
Relatório Preliminar de Análise de
Segurança, os limites de prazo para.
terminação da construção.

2.2.2. o Relatório Preliminar de
Análise de Seguranee deve compreene
der as seguintes informações:

2.2.2.1. Descrição e anáese de eee
gurança do local destinado à instala-
ção, principalmente quanto aos carac-
terísticos que afetem o prdjeto da ins-
talação ç 'aos fatores do local, cons-
tantes cies Normas para Escolha de
Locais para Insta;ação de Reatores
de Potêncir.

Análise deve Incluir a preme° dg
comportarne:eo de estrutura, sistemas

principais comperertes St instala-
ção que teaharn Importância pera
eceitação do local proposto, ate:vedai
as Normas nara Lorealação de Rea-
tores, expalidits riaa CNEN. Quanta
a operação iniciei em nível reduzido
de potência, deve o requerente prever
as informacaes especificadas nos itens
subseqüentes até 2.9.2.24' 11%ChISIVEi.:

(.
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ção visando manter a qualidade neces-
sária dos alternas e componentes de
uma instalação, a operação da Insta-
lação dentro doe limites de segurança
e satisfeitas as condições limites de
operação.

Valores Limites de Sistemas de Se-
garança — São os valores limites de
funcionamento dos dispositivos auto-
máticos de proteção, que asseguram a
realização de funções importantes de
segutança.

1.9. Interpretações

1.3.1, O esclarecimento de devida
que possa surgir com referência a
qualquer a1sposição destas Normas
será efetivado por meio de resolução
da Comfasão Deliberativa da CNEN.
Qualquer outra interpretação, ainda
que feita por servidor da CNEN, não
será considerada.

1.4. Comunicações
As comunicaçóes, relatórios notifi-

cações e xequerimentos decorrentes das
disposições destas Normas deverão ser
endereçadas à Comissão Nacional de
Energia Nuclear, quando não explici-
tamente determinado em contrário.

1.5. Licenças e Autorizações
1.5.1. Generalidades

1.5.1.1. a obrigatória a licença ria
CNEN para a aquisição, importação,
construção, modificação, posse e trans-
ferência de reatores nucleares.

1.5.1.2. Para que um reator 'entre
em operação é necessário que tenham
sido sucessivamente expedidos pela
CNEN os seguintes atos:

a) Licença de construção, mediante
requerimento devidamente instruido
de acordo com a legislação e normas
em vigor;

b) Aprovação da escolha do local
para sua instalação;

c) Aprovação do projeto de reator,
Incluindo a revisão do Relatório Pre-
liminar de Análise de Segurança;

d) Licença para a construção;
e) Licença para modificação de pro-

jeto mediante autorizações correspon-

PROCESSO

ADMINISTRATIVO
FISCAL

DECRETO Ne 70 . 235, de 6-3-1972

DIVULGAÇÃO Ne 1.191

PREÇO: Cr$ ZOO

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II; Palácio da Justiça, 3.9 pavimento
— Corredor D — Sala 31 I

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1. N6,
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2.2.2.2. Descrição sumária e dia-
limão das propriedades da instalação,
cosa atenção especial às características
de projeto e de operação, as caracterís-
ticas novas ou não usuais do projeto
e às considera:A% principais de segu-
rança.

2.2.2.3. O Projeto de instalação,
incluindo:

a) Os critérios principais utilizados
para execução do projeto;

b) As bases do projeto e sua relação
com os critérios principais do mesmo.

2.2.2.4. Análise preliminar e ava-
liação do projeto e desempenho de es-
truturas, sistemas e componentes da
InstalaçA0, com a objetivo de avaliar
o risco para a saúde e segurança pú-
blica, resultante da operação da ins-
talação e incluindo a determinação:

a) da margem de segurança durante
operações normais e condições de re-
gime transitório previstas durante a
Vida da instalação, e

to da adequação de estruturas, sis-
temas e componentes previstos Para
prevenção de acidentes e Apara Mni-
bizar as conseqüências de acidentes.

2.2.2.5. Caracterização e justilial-
•ção da escolha 'das variáveis, condi-
ções ou outros. itene que são deter-
minados, em decorrência da análise e
avaliação preliminares de segurariça
como sendo prováveis objetos de es-
pecificações técnicas para a instala-
ção, com atenção especial dispensada
aos itens que podem ter influência
signifleasiva no projeto final.

2.2.2.8. Programa do requerente
seletivo ao treinamento de pessoal e
condução das operações.

• 2 2.2.7. Descrição e avaliação do
Programa de garantia de qualidade a
ser aplicado no projeto, fabricação,
construção e ensaios de estruturas,
sistemas e componentes da Instala-
ene-

2.2.2.8. Caracterização, quando
existirem, das estreturas sistemas ou
componentes da instalação, que re-
queiram pesquisa e desenvolvimento
para confirmar a adecelação de seu
projeto; caracterização e descrição do
programa de pesquisa e desenvolvi-
mento que será conduzido para resol-
ver quaisquer problemas de segurança
associados com tais estruturas, state-
tesa ou componentes; eronograma de
pesquisa e desendolvemento mostran-
do que tais problemas de segurança
serão resolvidos até o prazo previsto
Vara a conclusão da construção.

2.2.2.9. Previsão para procedimen-
to em casos de emergência.

2.2.2.10. No caso de reatores de
potência refrigerados à água leve, des-
Ciciei do sistema de controle de libel
ração de resíduos radioativos em
efluentes, incluindo: 	 .

a) a descrição do equipamento a
ser instalado para controle de reei-
duos radioativos em efluentes gasosos
e liquidas Produzidos em .operação
narrei do reator:	 .

b) a caracterização " dos objetivos do
projeto e os meios' a serem emprega-
dm para manter tão baixos quanto
praticável os níveis de resíduos radie-
ativos em efluentes liberados em áreas
Nulo crintroladas;

c) a estimativa de atividade em Cl
de radionuelídeos que se esperam
ra 

se-
ta°am liberados anualmente em áreas
' controladas em efluentes líquidos
reduzidos em operação normal do

**ater;
d) a estimativa de atividades em

01 de gases, halogenetos e poeiras ra-
pioativas que se esperam sejam libe-
rados anualmente em áreas Mo con-
troladas em efluente gasosos produ-
áidos em operação normal do reator.
, e) descrição das providências para

balagene armazenamento e remes-
para fora do local de resíduos ra-

ioativos sólidos, resultantes de Ce-
nto de efluentes gasosos e Itqui-
e de outras fontes.

L 2.2.8. Planos Preliminares para
¥rooedineento em KNO de Emergentes
l e.2.3.1. Confqeme optakelecido em
111.2.2.9.. o Relatório Preliminar de

ele

Análise de Segurança deve incluir
uma discussão dos planos prelimina-
res par) procedimento em casou de
emergência; os mesmos devem conter
informações suficientes patga assegu-
rar a compatibilidade dos pianos pro-
postos ecen as características do pro-
jeto da instalação e condições -e si-
tuação do local com relação a vias
de acesso, distribuição da população
circunvizinha e utilização do terreno.

2.2.3.2. Os planos para emergên-
cia devem conter, os seguintes ele-
mentos, sem necessariamente limitar-
Se aos mesmos:

a) A organização para fazer face "a
emergências envolvendee,radiação, na
qual autoridades, responsabilidades e
tarefas especificas sejam definidas
kin como os meios de notificação, em
caso de emergência, das pessoas indi-
cadas na organização e das autorida-
des locais, estaduais e federais co-
responsáveis pelas ações limitadoras
e reperadoras de danos possíveis.

b) Indicação por posição ou função,
de outros empregados do licenciado
com qualificações especiais para fa-
zer face a concUçõee. de emergência
que possam surgir. Devem ainda ser
Indicadas outras pessoas .com quali-
ficações especiais, não empregadas do
licenciado, que possam ser chamadas
a. prestar assistência. As qualifica-
ções esperials de todos os indicados
devem "Ic lescritas;	 •

C) Meios, para determinar-a magni-
tude de liberações anormais de Ina•
terials radioativos. Incluindo critérios
para determinar a necessidade de no-
tificação á CNEN e potras autorida-
des, locais estaduais ou federais e
critérios urra determinar quando se
devem tonem medidas protetoras, den-
tro e fora dos limites do local, para
proteger a saúde e segurança e evitar
danos a propriedade:

d) Acordos firmados, com autorida-
des locais, estaduais' e federais para
pronto aviso do público e para eva-
Cuação do público ou outras medi-
das protetoras, aliando se tornar ne-
cessário ou desejável;
, e) Medida& a tomar em caso de aci-
dentes dentro ou fora dos limites do
local, para proteger a saúde e se-
gurança e evitar danos a propriedades
e a. ação prevista das autoridades de
fora do local no caso de uma emer-
gência;

f) Recursos de que será provida a
instalação para primeiros socorros no
próprio local incluindo serviços de mo-
nitoracão de pessoal, instalações e
provisões tocais de descontaniinação e
serviços médieqs especializados para
primeiros socorros em caso de emer-
gência;

g) Provisões feitas para tratamento
de individuos acidentados ou conta-
minados . em estabelecimentos hospi-
talares externos, incluindo os meios
de transporte adequados.

h) Critérios a usar para detem!-
~ quando, após um acidente, a reen-
trada na Instalação é oportuna ou
quando a operação pode ser conti-
nuada;

i) Características de que será pro-
vida a Instalação para assegurar a
capacidade de evacuação da usina e
a de reentrada na instalação a fim
de minorar as conseqüências de um
acidente, ou, se for o caso, continuar
a operação;
..f) Disposições para treinamento de

empregadcs do licenciado •aos quais
tenham eido atribuídas autoridade e
responsabilidade específicas em caso
de emergência e de outras pessoas
cuja assistência pode ser necessária
em caso de emergência envolvendo
radiação;

k) • Dispeeições para realizar en-
saios, por meio de exercidos periódi-
coa, dos planos para emergências Z;0111
radiação, para assegurar que os em-
pregados do licenciado estejam fa-
miltarlisados com suas tarefas especifi-
cai, e dIspockiies para participação
nos macheei' de outras pessoas sues

ta,

assistência possa ser necessária em
caso -de emergência,

i) Disposições para manter atuali-
zadas a organização dos serviços e os
procedimentos em caso de emergên-
cia e as listas das pessoas utilizadas
nesses serviços, corrr a indicação de
siem atribuições e qualificações espe-
cializadas.

2.2.4. Requerimento incompleto
2.2.4.1. No caso de não poder .o

requerente atender a todos os requisi-
tos constantes dos itens anteriores,
poderá apresentar esses elementos de
forma incompleta, na hipótese previs-
ta no item 2.3.2.

2.3. Requisitos para concessão de
Licenças de Construção .

2.3.1. A -concessão de licenças de
construseto de reatores nucleares será
orientai, h pelas seguintes considera-
ções:

2.3.1.1. A instaladio e os equipa-
mentos. as especificações técnicas e as
propostas referentes a qualquer. desses
itens devem fornecer, em conjunto,
garantia de que o requerente cumpri-
rá as disposições legais o as normas
da CNEN e que a saúde e a segurança
públicas não correrão riscos decorren-
tes da operação do reator.

2.3.1.2. O requerente é técnica e
financeiramente qualificado para exe-
cutar a construção de acordo com as
disposições legais e regulamentares.

2.3.1.3. o requerimento se acha de
acordo com as disposições destas Nor-
mas, em particular dos sitens 2.2.2. e
2.2.3.

2.3.2. Se o requerente Mo houver
prestado todas as informações ±écni-
em exigidas para completa Instrução
do requerimento e fundamentar a
concessão de uma licença de constru-
ção, que aprove todas as característi-
cas do projeto, a CNEN poderá conce-
der uma licença de. construção ae
julgar:

2.3.2.1 Que o requerente descreveu
o projeto de instalação proposto in-
cluindo os dritérios principais de ar-
quitetura e engenharia do projeto e
individualizou as principais 'caracte-
rísticas ou componentes nele incorpo-
rados para proteção da saúde e da
segurança públicas;

2.3.2.2. Que o requerente forne-
cerá no Relatório Pinai de Análise
db Segurança, Informações adicionais
técnicas ou de projeto, exigíveis para
completar a análise de segurança e
que possam razoavelmente ser consi-
derados mais tarde;

2.3.2.3. Que o requerente descre-
veu dispositivos e/ou componentes de
segurança que exijam pesquisa e de-
senvolvimento, se houver, e estabele-
ceu um programa de 'pesquisa e de-
senvolvimento projetado para solucio-
nar quaisquer problemas de seguran-
ça associados a esse!) dispositivos e/ou
componentes;	 ,

2.3.2.4. Que, com base nas Infor-
mações acima, há garantia aceitável
de que:	 .

a) os problemas de segurança da
instalação proposta serão satisfato-
riamente resolvidos até a data estipu-
lada no requerimento para término
da construção;

b) considerando-se os critérios de
localização, constantes da Norma
EIR.3, a instalação pode ser construí-
da e operada no local proposto sem
risco indevido à saúde e segurança
"públicas.

2.4. Condições de Licenciamento
2.4.1. lbda licença. de construção

será emitida por um prazo nela es-
pecificado.

2.4.2. A licença poderá ser pror-
rogada, se a CNEN vier a aceitar as
justificativas de atraso decorrentes
de acidentes, greves, desastres, cala-
rnidad epública, saeereigem, desordeue
locais, ação inimiga, nite de fenô-
menos naturais e et" is, sobre os
quais o concessionário não exerça
controle.

2.4.2.1. Se a construção Mo for
completada ate a última date da li-
cença original, ou sua prorrogação.,

•
•

a lieença perderá seus eleitos e seus
aireitee serão suspensos.

2.4.3. Toda 'merca de construção
deverá observar as seguintes dIseo-
sições:	 . •

e) estabelecer datas limites de ter-
minação da construção corree pon-
-dentes elos prazos mais curto e mais
longo pievisto);

b) incluir as limitações e condições
nét eenkascessár:as, inclusive especificações

c) estabelecer obrigações 'a serem
satisfeitas pelo concessionário, _ du-
rante a construção.

2.4.4. Códigos e Normas Técnicas
— Toda licença de construção para
reator nuclear deve sujeitar-se às se-
guintes condições, além das especifi-
cadas em 2-4-3.

2.4.4.1. Estruturas, sistemas e
componentes devem ser projetados,
fabricados, montadas, construídos, en-
saiados e inspecionados segundo nor-
mas técnicas compatíveis com a Im-
portância da função is segurança a
ser desempenhada.

2.4.4,2. Na aplicação do disposto
no item anterior devem ser adotados
códigos e normas brasileiros atuali-
zadas; na ausência de normalização
brasileira adequada, deve ser usada
normalização internacional ou de pul-
ses tecnicamente desenvolvidos, des-
de que aceita pela CNEN,

2.4.4.3. Em casos excepcionais, a
juizo cia Comissáo, poderão deixar de
ser satisfeitos limites impostos em
normas e especificações, em casos em
que. o requerente demonstre cabal-
mente que existem condições de pro-
jeto que permitatn, sem prejuízo da
segurança, os noves níveis propos-
tos.
2.4.5. Obrigações do Coneessiondrio

Durante todo o período -da constru-
ção o concessionário é obrigado a:

a) prestar todas as informações
adicionais que forem julgadas neces-
sárias para atualizar o requerimento
original de licença;

b) no caso da construção terminar
antas da primeira data especificada
na licença, notificar a CNEN para
que seja antecipada a inspeção fi-
nal;

C) apresentar relatórios periódicos
da realização e resultados dos pro-
gramas de pesquisa e desenvolvimen-
to destinados a resolver problemas
de segurança, que sejam estabeleci-
dos pela CNEN ou propostos pelo
próprio concessionário;

d) permitir . e facilitar aos repre-
sentantes autorizados da CNEN o
acesso e inspeção de registros, pro-
priedades, equipamentos, materiais
em seu poder ou uso, bem como das
atividades em curso que estejam su-
jeitos ao processo de licenciamento.

e. Da Operação dos Reatores
Nucleares

3.1, Requerimento de Autorização.
para Operação

3.1.1. g necessária a prévia au-
torização da CNEN para a operação
de reator nuclear;

3.1.2. O pedido de autorização de
operação deve constar de requeri-
Mento acompanhado de Relatório Pi-
nal de Análise de Segurança, o qual
-compreenderá a instalação apresen-
tando as bases do projeto e es limi-
tes de operação bem como uma aná-
lise de segurança das estruturas, ais-
temas e componentes e da instala-
ção como um todo e Incluindo o se-
guinte:

3.1.2.1. Informações atualizadas,
tais como resultados de prOgramas
de monitoração ambientai e meteu,
reit:erice que tenham sido desenvol-
vidos desde a emissão da licença de
construção e que se relacionem com
os fatores de avaliação do local iden-
tificados nas "Normas para Escolha
de Locais para Instalação de Rea-
tores de Potência." (Norma SR.3 da
ENEN).
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S.1.2.2. Descrição e análise das
'estruturas, sistemas e componentes
Ida instalação, com atenção especial
, aos requisitos do desempenho; às
,bases, com as respectivas justifica--
çõeS técnicas, 'segundo as quais tais
requisitos foram estabelecidos e as
avaliações exigidas para demonstrar
que as '.funções de segurança serão
cumpridas. A descrição deve permi-
tir que se compreenda o projeto do
sistema 'e sua relação com as avalia-
ções . de segurança. Itens tais como
núcleo do reator, sistema de refrige-
ração do reator, sistemas de instru-
mentação e controle, sistemas elétri-
cos, siste:na de contenção, outros dis-
positivos técnicos de segurança, siste-
mas auxiliares e de emergência, sis-
temas de ci.nversão de energia; siste-
mas de manuseio de resíduos radioa-
tivos e sistemas de manuseio de com-
bustível, devem ser discutidos na me-
dida em que forem pertinentes.

3.1.2.3. Tipos e - quantidadesi de
materiais radioativos que serão pro-
duzidos na operação e meios de con-
trole e limitação de efluentes radioa-
tivos e de irradiação, dentro doe li-
mites fixados nas Normas Básicas.

3.1.2.4-: Análise final e avaliação
do projeSo e comportamento desce-
truturas, sistemas e componentes com
a finalidade estipulada em 2.4.4.1.
e considerando quaisquer Informaçaies
apropriadas obtidas desde a apresen-
tação do relatório preliminar de aná-
lise de segurança.

3.1.2.5. Descrição e avaliação dos
resultados dos programas do reque-
rente, incluindo pesquisa e desenvol-

, vimento, se for o caso para demons-
trar que quaisquer problemas de se-
gurança que tenham surgido no pe-
ríodo de licença de construção foram
solucionados.

. 3.1.2.6. As seguinte; informações
referentes à operação da instalaçãó:

a) A' estrutura da organização do
requerente, atribuições de responsa-
'bilidades e autoridades e requisitos
para /qualificação de pessoal;_

b) Controles administrativos . de
gerência a serem ueados para garan-
tir a segurança da operação;

• c) Planos para ensaios pré-opera-
cionais e operações iniciais;
•c/) Planos para condução das ope-

rações normais, incluindo manuten-
ção, • vigila,ncia e ensaios periódicos
das estruturas, sistemas e componen-
tes;

e) Planog para emergências, que
devem satisfazer os requisitos míni-
mos estabelecidos em 2.2.3.2. Os de-
talhes dos planos e de sua execução
não necessitam ser incluídos, mas os
planos submetidos devem fornecer
garantia da exequibilidade das me-

: Ididas a serem tomadas, em casos de
emergência, para proteger a saúde e
segurança públicas e evitar danos a
propriedades.

1) Especificações técnicas propostas
preparadas de acordo com os requi-
oitos de 3.2. a seguir. 	 •

3.1.2.'7. Para o caso de reatores
de potelmla refrigerados a água le-
ve, descrição dos procedimentos para
o controle de efluentes radioativos
gasosos e líquidos e para a manuten-
ção e uso, do equipamento instalado
em sistemas de eliminsção de resi-
duos radioativos, de acordo com
2.2.2.10.

3.2. Expecifioações Técnicas

Todo reciuerimento de .au-
torização para operação de reatores
nuclearea deve incluir especificações
técnicas de acordo com os requisitos
desta seção. Uma exposição sumária
das bases e - motivos de cada apeei-
ficação, exceto daquelas' relativas a
controles administrativos, deve ser
também incluída mas não deverá ser
considerada parte, das ,especilica-
ções.

3.2.2. Espeeificações técnicas para
reatores nucleares incluirão tópicos
sobre as seguintes categorias:

3.2.2.1. Limites de segurança e
ajustamento das sistemas de segu-
rança;

3.2.2.2. Condições limites de ope-
ração;	 .-

3.2.2.3. Requisitos de vigilância;
3.2.2.4. Careaterísticita do proje-

to não abrangioas nos /Una 8.2.2.1.
a 3.2.2.3., tais como materiais de
construção e dispos'.0as geometeicas
que, alterados ou modificados, te-
nham reflexo significativo na segu-
rança;

3.2.2.5. Controles administrati-
vos;

3.2.2.0. Efluentes radioativos.-
33. Requisitos para concessdo de

.autorização para operação
3.3.1. Condições Gerais — A con-

cessão de autorização para operação
depende de verificação das seguintes
oondições:

3.3.1.1. A construçãoda instala-,
ção foi substancialmente ' completada
de acordo com as disposições legais,
as normas da CNEN, a licença de
construção e seus aditamentos;

3.3.1.2. A instalação será opera-
da de acordo com as disposições le-
gais e as normas la CNEN e as con-
dições espec'ficas estabelecidas na li-
cença de construção e seus adita-
mentos;

3.3.1.3. Há garantia suficiente de
que a operação autorizada pode ser
conduzida sem risco para a saúde e
segurança públicas;

3.3.1.4. O permissionário é técnica
e financeiramente qualificado para
conduzir a operação de acordo com as
disposições legais e as normas da ..
CNEN.

3.3.2. Quer sejam mencionadas ex-
plicitamente ou não, as seguintes coa-
dições devem ser consideradas como
incluídas em toda autorização para
Operação de reatores nucleares conce-
dida pela CNEN„

3.3.2.2. A autorização não confere
ao concesisonário qtáisquer direitos
sobre material físsil especial além da-
queles nela mencionados de modo-ex-
plicito.

3.3.2.3. * Não poderão ser objeto de
transferência, cessão, contrato ou
qualquer,outra forma de repasse efe-
tuados, voluntária ou involuntaria-
mente, sem autorização escrita da
CNEN: — a autorização de operação;
qualquer direito ou obrigação nela de-
finidos; qualquer autorização, para uti-
lização ou produção de mater ial fissil
especial.

3.3.2.4. A CNEN poderá exercer o
controle total ou parcial da instalação,
a pedido ou por iniciativa própria, em
caos de estado de guerra ou erdergèn-
caa nacional declarados pelo Governo.

3.3.2.5 — A autorização estará su-
jeita a revogação, suspensão, altera-
ção ou emenda, por motivo justo esti-
pulado na legislação e regulameotação
vigentes e de acordo com os pracedi-
mentos legais e regulamentares.

3.3.2.8. A autorização estará sujei-
ta, em qualquer época, ao disposto na
Legislação vigente e sua regulamenta-
ção, às Normas, e Resoluções da-
CNEN, bem como às emendas, revi,
s5-es e alterações que 'vierem a incidir
sobre as disposições legais regulamen-
tares e normativas.

3.3.2.7. A autorização para opera-
ção de um reator nuclear será sempre
concedida por um prazo determinado
solicitado pelo concessionário -ou esta-
belecido pela CNEN pela estimativa da
vida útil da instalação se essa fel con-
siderada menor do que o 'prazo Solici-
tado pelo concessionário. Em -nenhum
caso a autorização para operação ex-
cederá o prazo de quarenta (40) anos.,

3.3.3. Especificações e Normas Téc-
nicas	 -

3.3.3.1. Toda autorização de ope-
ração de . reator nuclear deverá incluir
especificações técnicas relativas as ca-
tegorias identificadas em 3.2.2. As
especifloações técnicas devem derivar
da amalhas • avaliação incluídas no
relatório de análise de segurança e

SUAS emeniias, submetidos de _acordo
cora 2.2.2.

A ONEN pode incluir especificações
técnicas adicionais que ela julgar
apropriadas,'.. 	 •

8.8.8.2. A operação da .instalação
estará sujeita aos requisitoe seguintes,
quer sejam mencionados mi não nas
especificações técnicas:

a) se qualquer. limite de segurança
for excedido o reator deve ser desliga-
do até a Comissão autorizar o reto!-
ato da operação;

b) O ajustamento de sistema de se-
gurança, relativo a uma /aclive' para
a qual existe limite de segurança, de-
ve ser especificado de maneira que a
ação automática de proteção corrija
a mais severa situação irregular an-
ta que um limite de segurança seja
excedido. Se, durante a operação o
sistema aatomático de segurança fim-
cionar mal, o reator deve er desligado
e outras; medidas corretivas devernaer
tomadas, devendo o concessionário no-
tificar a Comissão, rever a matéria e
registrar os resultados da . revisão, in-
cluindoas bases pai.. as medidas cor-
retiva* tomadas.

c) se unia condição limite da opera-
çãO não é satisfeita, o concessionário
deve: •

I) desligar o reator ou adotar qual-
quer medida corretiva permitida pelas
especificações técnicas até que se sa-
tisfaça a condição;

il) notificar a Comissão, rever o as-
sunto e registrar os resultados da re-
visão, incluindo as bases para as me-
didas corretivas tomadas.

3.3.3.3. Especificações técnicas re-
lativas a efluentes do reatores de po-
tência refrigerados a dgua leve.

Com o objetivo de, em operação nor-
mal, manter tão baixo quanto possi-
vel o nível de despreendimento de re-
síduos radleativos no ambiente, a au-
torização de operação de um reator
de potência refrigerado a água leve
incluirá especificações técnicas exi-
gindo:

-a) que, além tio cumprimento do
disposto nas Normas Básicas SR-1 e
da observãncia dos limites correspon-
dentes, o concessionário envidará . os
baixos quanto possível os nivela de re-
aiducia radioativos em efluentes, de
modo que o cumprimento das especi-
ficações técnicas de que trata esse
Item mantenha as liberações de resí-
duos em efluentes em uivei nem abai-
xo dos limites derivados das Normas
Básicas e especificações na autoriza-
ção de operação. Em condições não
usuais de operação, para assegurar ao
concessionário flexibilidade de opera,
ção e ao público uma fonte de ener-
gia digna de confiança, admitem-se
liberações temporárias maiores que as
referidas acima -mas sempre dentro
dos limites supracitados e compatíveis
com os objetivos dé kaúde e seguran-
ça públicas.

b) •que sejam e,stabalecidos e obser-
vados procedimentos operacionais de-
senvolvidos de acordo com 3.1.2.7.
para o controle de efluentes e que seja
mantido e usado o equipamento ins-
talado nos sisteha de resíduos radioa-
tivos, de acordo com 2.2.2.10. a e b.

c) a apresentação de reiatóào à..
CNEN, em janeiro e julho de cede
ano, especificando as quantidades to-
tais de resíduos radioativos liberado,:
no ambiente, em efluente líquidos e
gasosos, durante o semestre anterior
e incluindo outras informações neces-
sárias para avaliar irradiações de in-
divíduos do-público, resultantes deli-
berações de efluentes radioativos. Se
forem libertados no período referentes
ao relatório resíduos radioativos em
quantidade não . usuais para operação
normal do reator, o relatório deverá
tratar esse fato especificameate.

'3.3.3.4 Com base nos relatórios e
em' quaisquer informações adicionais
que possa obter do concessionário ou
de outras fontes. a Comissão poderá
exigir nas ocasiões oportunas que o
concessionário tome • as providências
ame ela julgar apropriadas..

3.4. Obrigações do Concessiondrio
3.4.1. O concessionário da airtori-

zação de ,operação de um reator nu-
clear deverá apresentar, em qualquer
época antes do término da autoriza-
ção, por determinação da CNEN, rela-
tórios o informações, que possibilitem
ta mesma detertoinar se a autorização
deve ser iaatntida, alterada, suspensa
ou revogada.

3.4.2. A concessão ou existência de
autorização não deve ser considerada
como dispensando o concessionarie de
cumprimento de quaisquer disposições
legais e reradaístentares aplicáveis às
atividades autorizadas.

3.4.2. De acordo com o disposto nas
Normas de Licenciamento de Opera-
dores de Reatores Nucleares (SR.4a,
a operação da instalação ficará sujei.'
ta aos seguintes requisitas:

a) um 'operador senior licenciado
deve estar sempre presente nos corta
troles durante a operação;

b) uni operador senior licenciado
deve estar sempre presente na ins-
talação ou prontamente disponlvel
mediante telefonema e deve estar
presente durante a partida iniciai, su-
bidas em. potência, retorno em po-
tência após desligamentos não pla-
nejados ou não programados ou após
redução significante da potência, du-
rante recarregamento de comlaustivei
e em qualquer outras circunstâncis1
previstas na licença de operação;

c) o concessionário devedor signa
operadores senior licenciados como
responsáveis pela direção , das ativida-
des atribuídas aos outros operadores;

c/) nenhuma outra pessoa, a não set
operador ou operador senior licencia-
dos, deverá marapular os controles da
instalação;	 •

e) aparelhos e mecanismos que não
sejam controles mas cuja °pereça.*
possa afetar as.reatividade ou nivel
de potência de um reator devem ser
manipulados exclusivamente, com O
conhecimento e consentimento de um
operador ou operador senior licencia.,
do presente nos controles.

3.4.4. Inspeções
3.4.4.1. O concessionário de auto=

rização de operação deve permitir
Inspeção, por representantes devida-
mente autorizados pela CNEN. de re-
gistros, propriedades, atividades e
materiais em seu poder ou uso, su-
jeitos ao processo de licenciamento:

3.4.4.2. O inspetor da CNEN é in-
vestido de autoridade para determinar
o imediato desligamento do reator, no
caso em Crn julgar que a continuar
ção da operação possa causar dano á
saúde e segurança.

3.4,5. Manutenção de' Registros
e apresentação de Relatórios

O concessionário de autorização de
operação deve manter registros e
apresentar relatórios à CNEN, relati-
vos à atividade licenciada, de acordo
com as disposições destas e , de outras
normas da CNEN.

3.4.8. O concessionário de autori-
zação de operação não pode, salvo
se autorizado per uma licença especi-
fica da Catre', fazer qualquer modi-
ficação na instalação conduzindo 4
alteração das especificações técnica"
Incorporadas na autorização de op.=
ração.
3.5. Exigências de autorização para

operação
3.5.1. E' obrigatória autorização da

CNEN • para operação de reator nu-
clear.

3.5.2. A autorização provisória de
operação é a que é concedida pela
CNEN após a terminação da cons-
trução, a aprovação do Relatório Fie
nal' de Avaliação de Segurança com a
verificação de que foram incluída"
nas instalações todas as condições
suplementara de segurança exigidas
pela fiscalização da ONEN durante a

Ç5JO,
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2, Os Coeficientes constantes Cena tabela são válidos para os contratos
firmados nos meses de mate e junho do 2.° trimestre de 1972.

3. A presente resolução entra em vigor a partir de 1.° de maio de
1972, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de mato de 1972. — Rubens Vez da Costa — Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO RD N.° 32-72
A Diretoria do Banco Naaiona: da Habitação, em reunião realizada

4 de maio de 1972, usando das atribuições que lhe do conferidas pelo
art. 30 da Lei ia, 4.380, de 21 de março de 1964, tendo em vista o disposto
no art. 1.°, parágrafo la, da Lm n.° 5.762, de 14 de dezembro de 1971, e

Considerando o que estabelece o Item 4 na RD n.° 40-67, resolve:
• 1. Fica aprovado o cronograma em anexo que fixa os limites gerais
de que trata o item 4 na RD n.° 40-67, para o 3.• e 4.• triraestres•de 1972
e 1.• e 2* trimestres de 1973.

2. A aresente Resolução entra em vi gor nesta data revogando as diz-
posições em contráao.

luo de Janeiro,. b de maio de 1972. 	 Rubens Vaz da Costa — Pre
sidente.
LIMITES GERAIS PARA APLICAÇA0 DO FIMACO-SUI3PROGRAMA
• RECON VALORES FIXADOS NO 2.° , TRIMESTRE DE 1972

VALORES , A APLICAR

PERIODO
Em milhares

de UPC

Em milharei - •

de cruzeiros

DIÁRIO OFICIAL *(Seção I —Parte II)

3.7.5.4. Uma vez aprovado pela
CNEN o correspondente Relatório de
Análise de Segurança, será concedida
uma autorização, na qual deverão ser
claramente estabelecidas as altera-
ções, ensaios ou experiências, com ca-
racterização das alterações aproprat-
das das especificações técnicas cons-
tantes da autorização de operação em
vigor.
3.8. Requerimentos de transferência

de licença
Um requerimento de transferência

de licença deve incluir todas as in-
formações relativas à identificação equalificações . do cessionário e umit
exposição das finalidades para as
quais a transferência é pedida e a
natureza da transação motivando a
transferência. A CNEN pode exigir
informações adicionais tais como da-
dos referentes a medidas de seguran-
ça contra riscos decorrentes de mate-
riça radioativos e as qualificações do
requerente vara prover proteção con-
tra tais riscos.

3.9. Requerimentos de cancelamento
de autorização de operação

Um requerimento pedindo cancela-
mento da autorização de operação,
desmontar a instalação e remover alma
partes, deve incluir informações
quanto .às técnicas propostas para
manuseio do material radio/dava. az-
contaminação do local e outros pro-
cedimentos para prover garantia ra-
zoável de que o desmonte da instala-
ção e remoção das partes serão feitos
de acordo core as normas da CNEN e

•3.7. Autorização de modificações,
ensaios e experiências

3.7.1. O concessionário de licença
de operação de reator pode fazer al-
terações na instalação e/ou rios pro-
cedimentos, descritas no relatório fi-
nal de análise de seguranca, e pole
realizar ensaios e experiências não
lescritas no relatório, exceto se a ta-
teração, ensaio ou experiéncia consi-
derados envolverem problemas não re-
visto de segurança ou alteração ras
asr--' s'as elies técnicas incorporadas àlicença. Nessa última hinaitene é ae-
Passaria autorização da CNEN, de
acordo com os procedimentos desta
Seção.

3.7.2. Alterações, ensaios ou expe-
riências • propostos serão consideradas
como envolvendo prablemaa não re-
vistos de sem:rança se:

3.7.2.1. Puderem aumentar a proa
Nabilidade de ocorrência ou as con-
reciaências de acidentes ou o mau
tuncionamena, de equipamentos Im-portante para a seguranca, previa-
mente avaliados no relatório de aná-
lise de segurança'

3.7.2.2. Puderem criar a possibi uão serão prejudiciais lt saúde e se-!Idade de acidente ou de mau fun- 1 gurança públicas.
cionamento diferentes dos avaliados
no relatado de análise de segurança; Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de

3.7.2.3. TerdiT.frem a nmweem de 1972. -- Remado G. de Carvalho,seturanT4, dennÉls nas bases do Fora- 1 Presldente. Paulo Ribeiro de Ar-!etc) para qualquer especificado êéc- ruda, Membro . — J. R. do AndradeRamos, Membro. — Octactito Cunha,3.7.3. O concessionarfo deve anan1 Membro. — Thardsio D. de Souza-er registros das alterae/Ser ema,- ria Santos, Membro.

instalação. e nos procedimentos m 1. Abrir créditos suplementados na forma a seguir discriminada na
autorização prévia da CNEN, desde dotação do ODS segundo o Orçamento Analítico para 1972, no total de
que tais alterações tenham sido In- Cr$ 3 100.0a,0,a0.
corporadas ao relatório final de aná-
lise de segurança. O concessionido
deve ainda manter registros relativos
a ensaios a exper.-ncias realizadas
sern autorização prévia da CNEN.
Esses registros devem incluir ama
avaliação escrita de segurança atro-
vendo as bases necessárias para fun-
damentar a conclusão de que as alte-
rações, ensaies ou experiências rã.,
envolvem' problema não ravisto de
segurança. O concesaionário .lave
submeter à CNEN, anualmtate ou em
Intervalos menores especificados na
autorização, relatórios sumários des-
crevendo tais alterações, ensaios ou
experiências, incluindo resumos daa
respectivas avaliações de segurança.

3.7.4. O concessionário deve re-
querer autorização para realizar alte-
rações nas especificações técnicas ou
alterações, ensaios ou experiências que,
de acordo com 3.7.1.. exijam autori-
zação da CNEN. O requerimento deve
Incluir um relatório adequado de
análise de segurança e deve, ser en-
dereçado à CNEN, em três vias
nada e 25 cópias adicionais.

,.	 .

ÃCONSIGNAÇO.	 -
.

-

VALOR (Cr$)
•.	 .

•
.

423 — Aquisição de Títulos 	

.	 .
.	

,	
-

3.100.000,00

,	 .

,	 2. A presente Resolução entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em centrado.

Itto de Janeiro, 4 de maio de 1972. — Cisludio Lida Pinto — Presidente
em exercício	 .

'•	 RESOLUÇÃO RD N.° 31-72
.	 •

A Diretoria do Banco Nacional da Habitação, em reunião realizada
-4 a

4 de maio de 1972, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei na 4.380, de 21 de agosto de 1984 tendo em vista o disposto
no art. P. paragraio 1 . da Lei n'è 5.7562, de 14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Os Coeficientes de equiparação salarial a que se refere o subitera
3.3 da RC n.° 38-69 do Conselhc de Administração do BNH e válidas
para os •rantratos a serem assinados nos meses de maio e junho do ano
da 1972, são os seguintes:

•

Época do Reajustamento Coeficiehtes

%
•

a) A serem reajustados 80 dias após o 	 aumento	 do
novo salário-mínimo 	

...	 •

•	 ,

1,/115

•	 •

.
h) A serem reajustados nos meses

de:
.	 .

• .

-
I

.	 agosto 72
•	 novembro 72,	

fevereiro 73
maio 73

•

0,935
•	 .	 0.981

1.029
1,080

.

c) Para funcionários públicos 	 •
..	 .

•

.
•.	 -

Consulta ao

BNII

Maio de 19722028 Segunda-foira 22
•3.5.2.1. A autorização provisória,'

de operação incluirá disposições apro-
priadas referentes a quaisquer itens
Incompletos da construção e limita-
ções ou condições exigíveis para ga-
rantir que a operação durante a ter-
minação de tais itens não acarreta a
saúde e a segurauça públicas.. 	 •

3.5.3. A autorização definitiva le
eperação é a que é concedida peia

•CNEN após os ensaios e verificações
finais do funcionamento do reator.

3.6. Licença para modificação de
construção -

3.81. Nenhuma modificação do
projeto de um reator poderá ser exe-
cutado numa instalado autorizada a

• funcionar pela CNEN. sem. a emanais
pela mesma de licença especifica cara
tal modificação.

3.6.2. Um requerimento de licença;
para modificação de construção teve
descrever completamente as alterações
deseiadas e seguir, no que couber, a
forma prescrita para requerimentos
de licença de construção. .

3.6.3. Uma licença para modifica-
ção de construção será concedida me-
diante verificação de que as altera-
ções propostas satisfazem, no que lhes
for a plieável. às condicões estabeleci-
das para • concessão das licenças de
consarução.

3 6.4. Se o pedido envolver mo-
dificacito • de instalado para o qualt
já foi concedida autorização de apa-
ração, a licença para modificado e
os ensaios • da mesma, se forem ne-
ces.stirios, deverão preceder o adita-
mento que for necessário à autoriza-
ção de operação.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

DIRETORIA

RESOLUÇÃO RD Na 30-72 -
A Diretoria do Banco Nacienal e le Habitação, em reunião realizada

a 27 de- abril de 1972, usando cias atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n.° 4.380, de 21 de agosto de 1984 e do item 2 da RC

. 42-71, tendo em vista o disposto no art. 1a, parágrafo La da Lei
na 5.782, de 14 de dezembro de 1971, e

Considerando o Orçamento Auslítico para 1972, aprovado pela RD
na 1-72, resolve:

•

3.0 TriMestre de 1972 	 5.000 319.050,00
4.° Trimestre de 1972 	 5.000 319.050,00
1.• Trimestre de 1973 	 8.000 382.880.00
2.° Trimestre de 1973 	 5.000 319.050,80

•	 '

Total • 11.000 1.340.010,00
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido em 27 de abril de 1972.
Proc. 7.412-72 - O Diretor do

.Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n.• 51-64. do CONTEL,
resolve autorizar a TASA - Teleco-

municações Aeronáuticas S.A., a
alugar três (3) linhas privativas da
Companhia Telefónica Brasileira,
para uso em teleimpressores, confor-
me abaixo especificado:

1 - Uma linha entre o Escritório
da British Caledonian Airws, à Av.

Sito Luiz, 50, andar térreo e o um-
tro de Mensagens da TABA. à Rua
Basilio da Gama, 150, Loja 22, Edifí-
cio Metrópole, São Paulo - SP.

2 - Unia linha entre o Box da Bri-
tish Caledonian, no Aeroporto de
Congonhas, e o Centro de Mensagens
da TATA, à Rua Basilio da Gama,

15?, Loja 22, Edifício Metrópole, São
Paulo - SP.

3 - Uma linha entre os Boxes da
British Caledonian Airways, e o da
TASA. situados no Aeroporto de Con-
gonhas, São Paulo - 1W.

A presento autorização é a titulo
psecário e sobre o aluguel mensal das
referidas linhas incidirá a taxa de
20% (vinte por cento), a favor da
ECT, conforme dispõe a Portaria nú-
mero 2fS, de 17-2-70, elo DENTEL,
publicada no Didrio Oficial de 4-3-70.
(N.° 2.505-B - 18-5-72 - Cr$ 20,00)

•

TERMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL •

DE ESTRADAS DE RODAGEM
Eu, tradutor público jurainentado e

Intérprete comercial, abaixo assinadoh
certifico que me foi apresentado um
documento exarado em idioma Inglês
a fim de traduzi-lo para o vernáculo,
o que fiz como segue: (Doc. nume-
ro '12).

Tradução:
Empréstimo n9 813-BR. - Acordo

de Empréstimo (Terceiro Projeto de
Construção Rodoviária) entre a Re-
pública Federativa do Brasii e o Ban-
Oo Internacional de Iteconstruçáo e
Desenvolvimento. - Datado de 11 de
abril de 1972. - Acordo de Emprés-
timo. - Acordo, datado de 11 de abril
de 1972, entre a República Federativa
do Brasil (doravante denommaa o Mu-
tuário) e o Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (do-
ravante denominado o banco). -
Considerando que (A) o Mutuário so-
licitou ao Banco assistência no fi-
nanciamento do Projeto descrito no
anexo 2 a este Acordo através; do Em-
préstimo como adiante previsto; (B)
O Projeto será executado parte pelo
Mutuário e parte, com a assistência
do Mutuário, pelos Estados da Bahia,
Espírito Santo, Minas Gerais, Para-
m& 1210 Grande do sul e sito Paulo,
e como parte de tal assistência o MU-
tuário colocará à disposição desses
Estados aquelas parcelas dos recursos
do Empréstimo, tudo de acordo com o
estipulado a seguir; e (C) O Banco
concorda em conceder o P:mpréstini4
nos termos e condicões eatabeeleidas
a seguir. Em conseqüência disto as
partes acordam como • aegue: - Ar-
figo 1- Condições Gerais. Definições:
Secção 1.01 - As partes Geste Acordo
aceitam todas ea disposições das Con-
dições Gerais Aplicáveis a Acordos de
Empréstimos e Garantia de Banco, da-
tados de 31 de lancho de 1969, com
a mesma forca e efeito como se aqui
estivessem integralmente transcritas.
sujeitas, entretanto, à anulação da
Secção 5.01 das mesmas e à emenda
da acedi() 6.02(1) das mesmas que
terá a seguinte redação: "Qualquer
evento especificado nc narágrafo (e)
ou (11 da Paccilo 7.01 tenha ocorrido".
(Tais Condições Gerais Aplicáveis a
Acordos de Empréstimo e Cla momo, de'
Banco, assim modificadas aedo do-
ravante denominarias Condições Ge-
rais). - Seção 1.02 - Onde quer Cffle
usados neste Acordo a não ser que
o contexto exila o contrário as diver-
aos termos definidos nas Condições
Gerai)) têm os resneethrom slanificados
ali estabelecidos e os seguintes termos
adicionais têm os seguinte? significa-
dos; (a) "Acordo Subsidiário", signifi-
ca qualquer dos seis acordos a serem
feitos entre o Mutuário e resnectáva-
mente os Estados da Bailia. Espirito
Santo. Minas Gerais. Paraná, Rio
Grande do Sul e São Paulo de acorda
com a &Oto 3.01(h) deste Acordo,
bem como as emendas que venham a
ser feitas periodicamente e tal ex-
pressão Inclui todos os anexos ao Acor-
do Subsidiário; (b1 *Estadeie" signi-
fica os Estados da Bailia Espirito
Banto, Minas; Gerais, Paraná, Rio

Grande do Sul e São Pauso, e inclui
quaimitr aucessur ou ¡ruamos% aos
mesmos; (c) "r)NEits sionifica De-
partamento Nacional as e:btracias de
Rodagem, outorgara do Ministério de
Transportes do Mutuário aesignado
pelo Mutuário para agir em seu no-
me como o órgão encarregado da
execução do Projeto, e ui) "DER",
utilizado com relação a qualquer dos
Estados, significa o Departamento de
Estradas de Rodagem de tai Estado.
- Artigo UI - O Empréstimo: -
Seção 2.01 - O Barrai concorda em
emprestar ao Mutuário, nos termos e
condições estabelecidos no Acordo de
Empréstimo ou ali referidos, uni mon-
tante, em várias moedas. equivalen-
te a oitenta e nove milhóes de dóla-
res ($89.000.000) - Seção 2.02 - O
montante do Empréstimo poderá ser
sacado da Conta do Empréstimo, de
acordo com as disposições do Anexo
1 deste Acordo, bem censo de acordo
com as emendas que. eventostmente
tal Anexo venha a sofrer, para paga-
mentos efetuados (ou, se o Banco con-
cordar, a serem efetuados) com rela-
ção ao custo razoável de bens ser-
viços requeridos pelei Projeto e a se-
rem financiados nos termos do Acordo
de Empréstimo; desde que, entretan-
to, salvo se o Banco concordar ao con-
trário, nenhum saque seja feito paro
cobrir despesas efetuadas em territó-
rio de qualquer pais que não seja
membro do Banco (exceto a suíça)
relativa a bens produzidos ou serviços
fornecidos por tais territóriOs. - Se-
ção 2.03 - Salvo concordância do
Banco em contrário, os bens e servi-
ços (exceto os serviços de consulto-
ria) requeridos pelo Projeto e a serem
financiados com os iecursos do Em-
préstimo, serio obtidos com base em
concorrência internacional, com proce-
dimentos consistentes com as Instru-
ções Gerais para' Aquisição sob Em-
préstimos do Banco Mundial e Crédi-
tos MA, publicados pelo Banco em
agosto de 1969. com revisão de maio
de 1971, e, de acordo com, e sujeito às
disposições estabelecidos no Anexo 4
a este Acordo. - Seção 2.04 A Data
de Encerramento será 30 de junho de

1976 ou qualquer outra data que venha
a ser ajustada entre o Mutuário ou o
Banco. - Seção 2 05 - O Mutuário
pagará ao Banco uma comissão de
compromisso à taxa de Cês quartos
de um por cento (3;4 de 1%) ao ano
sobre o montante principa do Em-
préstimo não sacado periodicamente.
- Seção 2.06 - O Mutuário pagará
juros à taxa de sete e uni quarto, por
cento (7 1/4%) ao ano sobre o mon-
tante do principal do Empréstimo sa-
cado e pendente periodicamerv e - Se-
ção 2.07 - Os juros e outros encar-
gos serão pagáveis semestralmente, a
15 de fevereiro e 15 de setembro de
cada ano- - Seção 2.08 - O Mutuá-
rio reembolsará o principal do Em-
préstimo de acordo com o cronograma
de amortização estipulado no Anexo
3 a este Acordo. - Seca° 2 09 - Se
e quando, eventualmente o Banco so-
licitar. o Mutuário emitirá e fornece-
rá Títulos representando o principal
do Empréstimo como disposto no Ar-
tigo VIII das Condicões Gerais. -
Seção 2.10 - O Ministro da Fazen-
da do Mutuário e qualquer outra pes-
soa ou pessoas, por ele designadas por
escrito, são designadas como represen.

tentes autorizados do !Autuei° para
os fins da &eget) 8.10 das Condiçoes
Gerais. - Artigo til - e:atendo do
Projeto: - Seção 3.01 - (tu - O
Mutuário executara aquelas ssoses
Projeto que, conforme as disposições
deste Acordo, e fará ano que as outras
Partes do Projeto sejam executarias,
com a devida diligenc.a i eficiènela .e
de conformidade com as melhores prá-
ticas de engenharia e financeiras, e
providenciará, ou tará com que sejam
providenciadas , Med:ocamente, con-
forme necessários, • 2.6 lune% instala-
ções, serviços e outros recursos ne-
cessários para a finalidade - (b) O
Mutuário fará um Mordo Subsidiá-
rio, satisfatório paia c. Barco, com o
DER de cada um dos Catados da
Bahia, Espirito Santo atinas Clersos,
Paraná, Rio Grande de Sul e São
Paulo, estabelecendo: (1) s execução,
respectivamente, pelo DER da Bahia
da Parte B(1) (c) do Projeto; pelo
DER do Espirito Santo do trecho da
Parte 3(2) (c) do Projeto que está lo-
calizado no Espirito Santo: pelo DER
de Minas Gerais das Partes B(1) (g),
B(1) (h), B(2) (d) e B(2, (et do Pro-
jeto e trecho da Parte (3(2)(c) .do
Projeto que está localizada em Minas
Gerais, pelo DER dr) Paraná da Par-
te (B(1)(j), B(2)(m) e B'2(n) do
Projeto e pelo DER de Site. Paulo da
Parte 3(2) (g) do Proieto. tudo de no
formidade com as d!anoslOes contidas
neste Acordo; ti) providenciando a
transferência de cada una de tais ...
DER's das quontiae aue venham a ser
sacadas da Conta de Emorestimo re-
lativa aos gastos com as Partes do
Projeto (ou parcelas dos rne3M0.4).
conforme o caso) a serem executadas
pelos DERs, conforme os. dis.nosições
deste parágrafo n3 N 	 axteicurando
a implementacito udos DER's das
obrigações estabelecidos ou épferidnr
nos parágrafos (ai e (c) da Seca°
3.02' e na Seção 3.03 deste Acordo*
e (iv) assegurando que tale partes
do Projeto serão durante todo
o tempo, executadas pelos respectivos
DERS; em termos e condições so tas-
fatórios para o Banco, incluindo o
direito de o Banco Inspecionar tais
Partes do Profeta solicitar informa-
ções e discutir as mesmas com os
DER's. (c) Sem limiteçâo da genera-
lidade das disposições estabelecidos
como referido nas Secções 3.01 (a) e
3.03 deste Acordo. os Acordos Subsi-
diários com os DER's dos F,st eene do
Espirito Santo e Minas Gerais deve-
rão incluir a obrioacão de tais DER's
empregarem conjuntamente consulto-
res para a execucão da Parte B (2)
(c) do Projeto. (d) O Mutuário exor-
cerá todos os direitos sob cada Acor--
do Subsidiário de modo a proteger os
Interesses do Mutuário e do Banco e
a cumprir as finalidades do Emprés-
timo, e salvo concordância do Banco
em contrário, o Mutuário não assi-
nará, nem emendará, ab-rogará ou
denunciará qualquer Acordo Subsidie-
rio ou qualquer disposição dos mes-
mos. - (e) O Mutuário tomará ou
fará com que sejam tomadas por to-
dos os seus órgãos, todas as pmvi sOn-
cias necessárias de suas partes para
permitir que os Estados cumpram to-
das as suas obrigações sob os seus
respectivos Acordos Subsidiários de
Empréstimo e não tomarã, nem per-

mitirá que seja tomada, qualquer me-
dida que possa interferir com tal exe-
cução. Seção 3.02 - O Mutuário
(orá com que não seja feita nenhuma
construção nas rodovias incluídas nas
Partes B (1) e B (2) do Projeto, en-
tes que os estudos das rodovias in-
cluidas em tais Partes do Projeto te-
nham sido aprovados pelo DNER ou
pelo respectivo DER encarregado da
execução de um trecho das Partes co
Projeto incluídas em um Acoro Sub-
sidiário. - (b) O Mutuário obterá
garantia. sattsfatória, em forma e
substancia, par -rico, de cada um
dos Estados de Alagoas, Goiás, Gua-
nabara, Mato Grosso, Santa Catarina,
Paralba e Pernambuco, assegurando
a aplicação por tais Estados, das dis-
posições contidas no parágrafo (a)
desta Seção 3.02 com relação às ro-
dovias que se localizarem em seus
territórios. - (c) Salvo concordância
do Banco em contrário, as normas ge-
rais do projeto para as rodovias in-
cluídas no Projeto serão as estabele-
cidos no Anexo 5 a este Acordo. Se-
ção 3.03 - Executando o Projeto, ou
fazendo com que seja executado, o
Mutuário empregará, ou fará com
que sejam empregados, em termos e
condições satisfatórios para o Banco,
consultores aceitáveis pelo Banco,
conforme as disposições estabelecidas
no Anexo 6 a este Acordo ou que te-
nham sido ajustados entre o Mutuário
e o Banco. Seção 9.04 - (a) sem
restrição ou limitação das disposições
do parágrafo (a) da Seção 3.01 deste
Acordo, o Mutuário estabelecera um
Fundo (doravante denomniado Fundo
Rotativo do Projeto) a ser utilizado
exclusivamente para efetuar os paga-
mentos pelo custo dos bens e serviços
requeridos para a execução do Proje-
to. O Mutuário depositará no Fundo
Rotativo do Projeto todas as quan-
tias que periodicamente sejam neces-
sárias para permitir que os pagamen-
tos acima especificados sejam feitos,
nrontamente, como necessário com
recursos de tal Fundo, e o Fundo Ro-
tativo do Projeto será mantido até
que todes os pagamentos tenham sido
efetuados. O Mutuário manterá, ou
fará com que sejam mantidos, regis-
tros adequados para refletir, de acor-
do com as melhores práticas contá-
beis, as operações e condições finan-
ceiras do Fundo Rotativo do Projeto.
- (b) Sem restrição ou limitação das
disposições do isará gravo (ai desta Se-
ção, o Mutuário fará um spósito
inislal no Fundo Rotativo do Projeto,
da quantia de catorze milhões de cru-
zeiros (Cr$ 14.000.000,00), e posterior-
mente fará os depósitos necessários
no Fundo Rotativo do Projeto, de
modo que no primeiro dia de cada
mês civil havorá saldo disponivel em
tal Fundo suficiente para cobrir em
pagamentos, para todo o Projeto, das
despesas estimadas para aquele mês,
de acordo com os cronogramas con-
tratuais dos serviços, ou com as mo-
dificações que, periodicamente, tais
cronogramas venham a sofrer, em da-
corr4ncia de acordo entre o Mutuário
e o Banco. Seção 3.05 - Na execução
da Parte A do Projeto, o Mutuário
utilizará empreiteiros aceitáveis pelo
Banco e em termos e condições sa-
tisfatórias para o Banco. Seção 3.06
- (a) O Mutuário fará com que se-
jam fornecidos ao Banco, imediata-



2030 Segunda-feira .22

-

'DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II). '	 de 1972

d••••• •

•

./

(11) na medida em que tais contratos'
tenham sido firmados com firmas es-)
trangeints, os mesmos tenham sido,
devidamente registrados pelo Banco,
Central do Brasil. - (o) Que todos os'
atos, consentimentos e aprovações ne- .
cessários, a serem praticados ou dados,
pelo Mutuário, Estados ou qualquer
sub-divisão politica destes ou daquele
ou, por outro lado, a serem praticados
ou dados para autorizar a execução
do Projeto e habilitar o Mutuário e os
DER's a cumprir todas as cláu-
sulas, acordos e obrigações do
Mutuário e DFaa's 'constantes do
Acordo de Empréstimo e Abordos
Subsidiários, juntamente com bacios
os necessários poderei e direitos cor-
relatos, tenham sido dados ou prati-
cados. Seção 8.02 - Os assuntos
abaixo são especificados como adicio-
nais, no espirito da Seção 11.02 (c)
das Condições Gerais, a serem inclui-
dos no parecer ou pareceres a serem
fornecidos. ao Banco: (a) que os .a
DER's estaduais estio autorizado; a
firmar os Acordos Subsidiários e que
tais Acordos Subsidiários foram de-,
vidamente autorizados ou ratificados,'
firmados • passados em nome de tala
DER's constituem o~ a válidat
e vinculatórias doa ~vos DER'l
de acordo com os seus termos; WS,
que as condições estipuladas no partia:
grafo (b) da Seção 8.01 deste Acora!
do tenham sido devida e validamen-1
te aplicadas e silo efetivas de mordi).
com os seus termos; (c) ue o Aoorai
do de Empréstimo foi nte'
registrado pelo Banco Central da'

iBrasil; . (d) que os contratos de oono
sultoria referidos no parágrafo (d)
(B) da Seção 8.01 deste Acordo fOr
ram devidamente registrados peia
Banco Central do Brasil; e (e) qui
todos os atos, consentimentos e aprO-;'
vaç5es referidos no parágrafo (e) da;
Seção 8.01 deste Acordo, juntamente,
com todos os necessários poderes e dis'
reitos oorrelatos, foram devida e vi-
lidamente praticados ou dados e que
nenhum outro ato, assentimento Oti
aprovação são necessários para auto-
rizar a execução do, Projeto • para
habilitar o Mutuário é os DER's esta-
duais a cumprir as cláusulasSacordos:
e obrigações do Mutuário e dos DERSsi
estaduais constantes do Acordo de
Empréstimo e dos Acordos Subsidiá-
rios. Seção 8.03 - A data de 31 de'
julho de 1972 é aqui especificado para
os fins da Enfia 11.04 das Condiçõea
Gerais. Artigo IX - Repreeststaidd
tio Mutudrio. Endereço: Seção 9.01 -
O Diretor-Geral do DNER do Mutuil.i
rio 'é designado representante do Mu-
tuário sara os fins da Seção 10.03 das
Condições Gerais. Seção a- -- 00
endereços abaixo do
para os fins da Seção 10.0 das Con-
dições Gerais: Para o Mutuário. De-
partamento Nacional de Estradas da
Rodagem. Avenida Presidente Vargas,
522, Rio de Janeiro. Brasil. Endereça
alternativo telegráfico: Denuda, Rio
de Janeiro - Para o Banco: Inter.
national Bank for Reconstruction and
Development, 1818 H. Street, N.W..

teeWashofingteAMerin. ali) : 
C. 20433,Utenilegrátmd flecota;

intemtbaunfrad'ho drasilinque as i)part. 1:t)a.0co. nerratr-
te'. por Intermédio de seus represen-
tantes indicados abaixo, devidamente
autorizado', fizeram est e , AO3d10 de
Emoréstinso ser assinado em seus'res-
Motivos nomes, e passado no Distrito
de Colômbia, Estados thados da
América, no dia e ano primeiro men-
cionados acima. - Pela net:Maks
Federativa do Brasil: Antonio Dei-
fins Neto. - Peio Bana) Internado-
nal de Reconstrua.° e Desenpresivold.:
mento: Simon Aldeverel, 

vice.

dente. Anexo I: Saaue das Reservas -
da Empréstimo 1., O quadro abaixo
wtabsaece as categorias de itens a ets-
rem financiados com os recursos do
Empréstimo. a aplicação das quantia&

cumprimento de
ções sob o Acordo de Empréstimo, ou

'mente apta a sua preparação, piano
. tas, copecificações, documentos con-
tratuais e cronogranias de serviço,
para o Projeto, e todas as modifica-
ções materiais e adições dos mesmos,
com os detalhes que o Banto razoa-
velmente solicitar. - (b) O Mutuft-
• (1) fará com que saiam manti-
dos registros adequados para registrar
o andamento do Projeto (incluindo
o custo do mesmo) e para identificar
os bens e serviços financiados com os
recursos do Empréstimo, e para re-
velar o uso dos mesmos no Projeto;
•(II) permitirá que os representantes
'do Banco inspecionem o Projeto, cs
bens financiados com os recursos do
Empréstimo, e quaisquer registros e
documentos relevantes; e (lin fará
com que sejam fornecidas ao Banco
todas as informações que o Banco ra-
zoavelmente 'solicitar, relativas ao
Projeto, 'aos • gastos dos recursos do
Empréstimo e aos bens e serviços fia.
.nanciados com tais recursos. Seção
3.07 - O Mutuário tomará, ou fará
•com que sejam tomadas, como e quan-
do necessário, todas as medidas para
a obtenção das faixas de domínio
ainda não adquiridas aelo Mutuário
que sejam necessárias para a execução
das Portar do Projeto a gerem exe-
cutadas pelo Mutuário, e não adju-
dicará nenhum contrato de constru-
alo, melhoramentos ou pavimentação
relativos às mesmas antes de (1) tal
,aquisição tenha sido fala, e (1i) ter
fornecido ao Banco prova, satisfató-
ria ao Banco, de que tal faixa esteia
'disponível para os fins relativos a tais

• 'Partes do Projeto. - Artigo IV -
Outras Condições: Seção 4.01 - (a)
E' propósito do Mutuário e do Banco
que nenhuma outra divida externa
goze de qualquer prioridade, sobre o

- Empréstimo ou sobre os Títulos na
forma de direito de retenção sobre
qualquer bem patrimonial do Goverr
no. - (b) Para tal fim o Mutuário
(1) declara que à data deste Acordo
não há, direito de retenção sobre
qualquer bem patrimonial do Governo
como qualquer garantia de qualquer
divida externa, considerando, entre-
tanto, as limitações expostas por es-
crito pelo Mutuário ao Banco em I
de julho de 1971; e (II) se comprome-
te, salvo se o Banco concordar em
contrário, a no caao de ser consti-
tuído qualquer direito de retenção, o
mesmo, ipso facto, garantirá, igual e
proporcionalmente, e sem ânus para
o Banco ou para os portadores de Ti-
tuloe, o pagamento. do principal. Ju-
ros . 8 outros encargos, do Empréstimo

• e doa Títulos, e na constituição de
tal direito de retenção baixar as dis-
posições expressas_ nesse sentido. O
Mutuário informará ao Banco. Pron-tamente, da constituição de qualquer
direito de retenção. -' (c) A declara-
ção e o compromisso acima descritos
não são aplicáveis a: (ia qualquer ig-nito de- retenção constituído sobre
propriedade na data da compra, ape-
nas para garantir o pagamento do
preço de compra de tal propriedade;
(II) qualquer direito de retenção so-
bre os bens comerciais para garantir
uma divida a vencer no máximo den-
tro de um ano após a data em que a
mesma tenha sido contraída e a ser
saldada com recursos provenientes da
venda de tais bens comerciais; e (iii)
qualquer direito de retenção decor-

I ' rente do curso normal de transações
bancárias e garantindo uma divida a,
vencer no máximo um ano após a
datil em que foi contrafda. A ex-
presta) '''bens patrimoniais do Gover-
no", tal como usada nesta Seção, sig-
nifica bens patrimoniais do Mutuária
de qualquer de suas subdivisões polí-
ticas, de qualquer órgão do Mutuário
ou de -suas subdivistica políticas, .e
bens • patrimoniais do Banco Central
do Brasil ou qualquer outra institui-
Oto que exerça as funções de um
banco central para o Mutuário. Se-
ção 4.02 - O Mutuário manter', ou
fará com que sejam mantidos, regis-
tros adequados para reedita consoar

te as melhores práticas contábeis, az
operaiNes, recursos e despesas, rela-
tivos ao Projeto, dos departamentos
ou órgãos do Mutuário responsa-
vela' pela execução do Projeto ou
de qualquer  parte do mesmo.
Seção 4.03 - O Mutuário continuará
e. tomar as medidas  'adequadas para
assesorar 3ue as ~feições do De-
creto-lei numero 117, de 31 de janeiro
de 1987, do Mutuário, relativo à limi-
tação das dimensões e peso dos vei-
culas que utilizam a rede rodoviária
federal do Mutuário, sejam plenamen-
te cumpridas. Seção 4.04 - (a) O Mu-
tuário fará Ora que as rodovias in-
cluídas em sua rede rodoviária federal
sejam adequadamente conservadas e
que todos os reparos necessárias nas
mesmas sejam prontamente executa-
dos, tudo de acordo com as melhores
práticas de engenharia. O Mutuário
providenciará ou fará com que sejam
providenciados, prontamente, como
necessário, os fundos, instalações, ser-
viços e outros recursos necessários
para este fim. -o (b) Sem limitação da
generalidade do que foi dito acima, o
Mutuário fana com que o DNER ti)
continue a colocar à disposição dos
Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina, os
fundos necessários à conservação da
rede rodoviária federal delegada loca-
lizada em seus respectivos territórios,
e (ia a delegar a responsabilidade
pela conservação da rede rodoviária
federal localizada em seus respectivos
terribarica, àqueles outros Estados do
Mutuário que, Qe acordo com os resul-
tados dos estudos ora em elaboração,
sejam capazes de assumir tal respon-
sabilidade, e em colocar à disposição
de tais Estados os fundos necessários
a tal fim. Sego 4.05 - O Mutuário
continuará a manter instalações para
coletar e registrar, sistematicamente,
os dados que forem necessários para
avaliar os aspectos técnicos, económi-
cos e financeiras do sistema rodoviá-
rio incluido noa territórios do Mutuá-
rio. Artigo V - Constatas. Informa-
ções e Inspeção: Seção 5.01 - O Mu-
tuário e o Banco cooperarão plena-
mente para assegurar a consecução dos
objetivos do Empréstimo. Para este
rim, periodicamente, o Mutuário e o
Banco, à solicitação de qualquer das
partes: (a) trocarão idéias, através de
seus representantes, com relação ao
desempenho. de suas respectivas obri-
gações sob o Acordo de Empréstimo,
ao desempenho dos DER's estaduais
com relação aos Acordos Subsidiários,
com referencia à administração, ope-
rações e isondições financeiras do Fun-
do Rotativo do Projeto e, com ma

-ça° ao Projeto, do desempenho dos
departamentos ou (veios do Mutuá-
rio respcauttivels pela exceção do Pro-
jeto ou de qualquer parte do mesmo,
e outros assuntos relativos às finali-
dades do Empréstimo; e (b) fornece-
alio um ao outro todas as informa-
ções que sejam razoavelmente eolicita-
das sem ralação à situação geral do
Empréstimo. De parte do Mutuário.
tais informações incluirão dados re-
lativos às condições financeiras e eco-
nômicas em território do Mutuário, in-
cluindo a balança de pagamentos e a
divida externa do Mutuário, de qual-
quer de imas sub-divisões politicai e
de qualquer órgão do Mutuário ou de
quaisquer tais sub-divisões políticas.
Seção 5.02 - (a) O Mutuário forne-
cer*, ou-fará com que sejam forneci-
das, ao Banco, todas as informações
que o Banco razoavelmente solicitar,
relativas as operações e condições fl-
nancoirea -do Fundo Rotativo do Fro-
list() e, com referência ao Projeto. dos
departamentos ou &cace do Mutuário
responsáveis pela execocao do Projeto
ou de qualquer parte do mesmo. -
(b) O Mutuado e o Banco informa-
ria, proatamente. um ao outro, sobre
qualeuer condição que interfira ou
ameace interferir com a realização
dos objetivos -  EmprUtimo. com a

do
cada uma das obriga-

manutenção o serviço do mesmo,

do desempenho pelos_ DER's es- 	

do Empréstimo para cada categoria e

'aduais ale nas obrigações sob cs	 -	 "OtegoraPerriasectumaitindanuciadde2enageniAcor e liberados peias partes interessadas, e 	 eadaelegivels"-

dos Subsidiários. :Seção 5.03 - O Mu-
tuário propiciará todas as oportuni-
dades ramivets para que representan-
tes acreditados do Banco visitem qual-
quer parte doa territórios do Mutuá-
rio para fina relacionados com o Em-
préstimo. - Artigo VI - Impostos e
Restituições: Seção 8.01 - O princi-
pal, juros e outros encargos do Em-
préstimo e dos Titulas serão -pagos
sem qualquer desconto, e livres de
quaisquer impostos, existentes por
força da -lei do 'Mutuário ou leis em
vigor em seu território; ficando . en-
tendido, entretanto, que o acima dis -posto não se aplica a impostos sobre
pagamento de qualquer titulo a um
portador, do mesmo, outro que não o
Banco, quando tal Titulo for vanta-
josamente possuído por pessoa fisica
ou jurídica residente em território do
Mutuário. Seção 8.02 - O Acordo de
Empréstimo e os Titulas serão isentos
de quais impostos sobre ou em cone-
xão com a execução, emisslo, entre-
ga ou registro dos mesmos, existentes
por força de leis do Mutuário ou de
leis em vigor em sous territórios, e o
Mutuário pagará tais impostos, se hou-
ver, existentes por força cie lei de qual-
quer outro pais ou poises. Sego 8.01
- O pagamento do principal, juros e
outros encargos do Empréstimo e dos
Titulos sedo isentos de qualquer ma-
aleito, regulamento, controle ou mo-
ratória, de qualquer natureza exis-
tentes por força de lei do Mutuário
ou leis em vigor em seus territórios.
- Artigo VII - Recursos do Banco:
Seção 7.01 - Se qualquer dos even-
tos especificados na Seção 7.01 das
Condições Gerais ou na acção 7.03
deste Acordo vier a ocorrer e conti-
nuar pelo período, se houver, ali es-
tabelecido, então a qualquer momento
subseqüente durante a persistência do
mesmo o Banco, a seu critério, pode-
rá, por notificação ao Mutuário, de-
clarar o. principal do Empréstimo e to-
dos os Títulos então pendentes, ~-
Mos a Pagáveis imediatamente, jun-
tamente com os juros e,outros encar-
gos dos mesmos, e uma vez feita tal
declaração o principal, juros • en-
cargos tornar-se-Ao vencidolt
veia imediatamente, Independente-
mente de tudo quanto este io de
Empréstimo ou os Titulas contenham
em contrário. Seção 7.02 - Para fins
da Seção 8.02 das Condições Gerais,
o evento adicional seguinte é especifi-
cado: Qualquer dos DER's estaduais
tenha falhado no cumprimento de
qualquer cláusula, acordo ou obriga-
çao de tal DER sob o seu respectivo
Acordo Subsidiário. Seção 7.08 -
Para os fins da Seção 7.01- das Con-
dições Gerais, especifica-se o seguinte
evento adicional: O evento especifi-
cado na Seção 7.02 deste Acordo te-
filia ocotrido e persista por um perío-
do de 80 dias após a notificação da
mesma tenha sido dada pelo Banco ao
Mutuário e o respectivo Estado e/ou
o respectivo DER. - Artigo VIII -
Data Efetiva. Terminação: Seção 8.01
- Os eventos seguintes são especifica-
dos como condições adicionais para a
efetivação do Acordo de Empréstimo,
no eemtide da Seção 11.01 (c) das Con-
dições Gerais: (a) (1) Que o Mutuá-
rio e os DER's estaduais tenham fir-
mado os Acordos Subsidiárioe reque-
ridos, conforme as parágrafos (b) e
(o) da Seção 3.61 deste Acordo, e (II)
que a elaboração e liberação de tais
Acordos Subsidiários por parte do Mu-
tuário e dos respectivos DER,'s tenham
sido devidamente autorizados ou noti-
ficados por todos as atos necessários
do Mutuário e dos DER's. - (b) Que
medidas, sata3faterlas para o Banco,
tenham sido tomadas para a criação
do Fundo Rotativo do Projeto e que
o depósito lindai no mesmo. especifi-
cado no parágrafo (b) da Sego 3.04
deste Acordo tenha sido feito. - rc)
Que o Acordo de Empréotimo tenha
sido devidarnente registrado pelo Ban-
co Central do Brasil. - (d) Que os
contratos com os consultores a serem
firmados de acordo com os Parágra

-fos 3 e 4 do Anexo 4 deste daxado, (i)
tenham sido devidamente assinados

•



4X, das despesas a serem

finandadas

quantias distribuikas do Emprésti-
mo (expressas em dólarerl

equival.)
CATE GORIA

71 500.000

5.4011.000

500.00

11.600.000

89.000000

1 — Construção. Mclhomcntos e
• Pavimentaçâo das rodovias in-

cluídas na Parte A do Proje-
to ttnelusive Supervisão dast

• mesmas) 	
— Serviços de Consultoria loira

a Parte B de Projeto 	
III	 Serviços de Oonsultorla para a

Parte C do Projeto 	

IV — No dietribiddas 	

Total

40';', das despesas totais

4te;;. das despesas totais

100% das despesas em moeda
estrangeira	 •

•ab

COLEÇÃO DAS LEIS
1972

VOLUME 1

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

• Leis de janeiro a março

Divulgação a9 1.193

PREÇO: Cr$ 2.00

VOLUME II

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de Janeiro a março

Divulgação n9 1.192
PREÇO: Cr$ 60.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agència I: Ministério da Fazenda
Ngència	 Palácio da Justiça, 39 pavimento

Corredor D — Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do D. I. N.

e •	
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2. rara fins deste Anexo: (a). a•xprersao "d(wpesua em moeda es-
trangeira" significa despesas relati-
vas a bens produzidos, ou serviços
fornecidos, nos territórios e na moe-
da de qualquer país, outro que não o
Mutuário; (b) a expressAo. "despesas
locais" significa despesas com bens
produzidos ou serviços fornecidos,
pelo território do Mutuário; e (c) a
expressão "despesas totais" significa
o global das despesas em moeda es-
trangeira e local. 3. Não obstante as
disposições do parágrafo 1 acima, não
Serão efetuados saques relativos a:
(a) despesas anteriores à data deste
Acordo; e (b) pagamentos de impos-
tos efetuados, por força de lei do Mu-
tuário, ou leis em vigor em seu ter-
ritório. sobre bens ou serviços, ou so-
bre a importação, manufatura. aqui-
Oção ou fornecimento dm mesmos.
Na medida em que a quantia re pre-
sentada pela percentagem estabeleci-
da na terceira coluna do quadro do
parágrafo 1 anterior, relativo a qual-
quer categoria, venha a ser superior
A quantia pagável, livre da todos os
Impostos citados, tal percentagem se-
rá reduzida para assegurar que ne-
nhum recurso do Empréstimo seja ea-
Oado por conta de pagamentos de tais
impostos. 4. Não obstante a destina-
ção de uma quantia do Empréstimo
estabelecida na segunda coluna do
quadro do parágrafo 1, acima: tal se
a estimativa das despesas em qual-
quer Categoria diminuir, a quantia
do Empréstimo agora redistribulda
pelo Banco, pelo aumento correspon-
dente da parcela não aplicada do
Empréstimo; (b) se a estimativa das
despeitas para qualquer Categoria au-
mentar, a percentagem estabelecido
na terceira coluna do quadro do Pa-
rágrafo 1 supra, relativa a tais des-

acra aplicada ao montante clepesas,
 réscimo e urna quantia corres-

pondente será destinada pelo Flanco
por solicitação do Mutuerfo. a tal Ca-
tegoria, retirada da quantia não des-
tinada do Empréstimo, sujeito, entre-
tanto, as necessidades para eventua-
lidades como determinado pelo Ban-
co, relativamente a qualsotter outras
despesas: e (e) se o Banco houver de-
terminado. razoavelmente. que a
Obtenção de qualquer item de qual-
quer Categoria contraria o estabele-
cido ou citado na Seção 2.03 deste
Acordo, nenhuma despesa relativa a
tal item acra financiada com os re-
cursos do Empréstimo e o Banco po-
derá, sem restringir ou limitar, por
qualquer melo, outro direito. Poder
Ou recurso do Banco noir o Acordo de
Empréstimo, por notificação do Mu-
fautriz, cancelar a quantia do Emprés-
timo que. na opinião razoável do Ban-
co, represente e montante de tal dei-

pesa, que de outro modo seria elegí-
vel para financiamento coni recursos
do Empréstimo. 5. Não obstante as
percentagens estabelecidos na tercei-
ra coluna do quadro do parágrafo 1
acima, se a estimativa das despesas
totais das Categorias 1 ou II atunen-
tar e não houver recursos do Emprés-
timo disponíveis para redistribuição a
tal Categoria, o Banco poderá, por
notificação ao Mutuário, ajustar a
percentagem então aplicável a tais
despesas, de modo que os saques fu-
turos sob tal Categoria possam con-

tintar até que todas as despesas re-
lativas à mesma tenham sido efetua-
das. Anexo 2: Descrição do Projeto:
O Projeto consiste de: Parte A:
Construção, Melhoramentos e Pavi-
mentação de Rodovias (inclusne a
supervisão das mesma,: 11) Rodovia
BR-318,232 (Estados de Mout e Per-
nambuco). Pavimentação do trecho'
de 300,5 km. entre Pico! e Salgueiro.
inclusive construção de 28 km. e
melhoramentos de 297 7 km. de acor-
do com as normas de projeto para a
Classe I. A execução será de respon-

sabuidade do DNER. (2) Rndovia
BR-104 (E.stados da Paratis?, Periesem-
bu(x) e Alagoas). Pavimentação do
trecho de 282 km. entre Campina
Grande e Entroncamento com a ..
BR-316 inclusive construção de 129,8
km. e melhoramentos de 152.2 km.,
principalmente de acordo mim as nor-
mas de projeto para Classe 1. A
execução gere de responsabilidade do
DNER. 3 Rodovia RR 3M 1Estado
de Minas Gerais?. Pavimentação do
trecho de 211 4 km. entre Eatalacern
e Perdões. inclusive construção de ...
38.3 km. e melhoramento de 173 1 km.
de acordo com as normne de projeto
pare Classe 1. A exectican Itera de
responsabilidade do DNER. 4. Rodo-
via 13R-060 (Estado de Goiás). Pavi-
mentação do trechri de 251 8 km. en-
?re 0~ e Jatai, inclusive cons-
trução de 22 km. e melhora-
mento de 2159.6 km. de acordo
com as normas de projeto Para Cisa"
Re I. a execução porá de responsabi- •
lidade do DNER. (5) Rodovia BR-153
(Estado de Goiás). Pavlmentaçao
trecho de 236.2km entre Ceres e Po-
rangatu, inclusive melhoramento no
alinly.mento e nivelamento existente.
de acordo com as normas de projeto
para Classe I. A execução será de
responsabilidade do DNP,R. (8) Rn-
(tolda BR-050 (Estado de Goiás). Pa-
vimentação do trecho de 218.2km en-
tre Cristalina e a Divisa doe P.stadoo
de Goiás e Minas Gerais, inetnalve
construção de 28.2km e melhoramento
de 190km de acordo com as normas de
projeto para Classe I. A execução
será de responsabilidade do DNFR.
(7) Rodovia BR-163 (Estado de Mato
Grosso). Pavimentação do trecho de
135,5km entre Campo Grande e Ban-
deirantes. inclusive melhoramento no
alinhamento e nivelamento existente
de acordo com as normas de projeto

apara Classe I. A execução será de
responsabilidade do DNER. (8) Rodo-
via BR-336-I58 (Estados de Santa
Catarina e Rio Grande do Sul). Cons-
truçllo e pavimentação do trecho de
186.2km entre &rendi e Entronca-
mento com a BR-282. A execução será
de responsabilidade do DNER. (9)
Rodovia BR-158 (Estado do Rio
Grande do Buli. Pavimentação do
trecho da 67.2km entre Júlio de Cal-
tilhos e Crus Alta, incluindo melho-
ramento no alinhamento e nivela-
mento existente, de acordo com as
normas de projeto para Classe 1. A
execução será de responsabladade do
DNER. Parte B: Projetos Detalhados
de Engenharia e Estudos de Viabili-
dade: (1) Projetos detalhados de en-
genharia para 1.838km de rodovias.
como segue:



(a)	 Paraíba-Pernambuco	 	 BR-412-110

(b)	 Bahia 	 BA-630
(c)	 Bahia 	 BA-630
(d)	 Bahia 	 BR-101
(e)	 Minas	 Gerais-Rio	 de	 Janeiro-

Guanabara 	 BR-135
(f)	 Rio de Janeiro-Guanabara BR-135
(g)	 Minas Gerais 	 MG-10
(11)	 Minas Gerais 	 MG-23
(i)	 Paraná	 	 PR-13 e

rodovia
s/nome

(j)	 Rio Grande do Sul 	 RS-12 e
RS-50

(k) Rio Grande do Sul 	 	 BR-158
(1) Goiás 	 	 BR-364

2032 Segunda-feira 22 DIÁRIO OFICIAL (8agão I — Parb

• • •-•••••,:tisi,

Extenatto
Rodovia N.*

Estado
	 Trecho

Federal Estadual

Farinha-Boa Vista 	
Monteiro-Entroncamento BR-232 - - -
Caitité-Brumado 	
Brumado-Vitéria da Conquista 	
Feira do Santana-Esplanada 	

RI O' de Janeirc-Juk. de Fora 	
Acesso ao Rio de Janeiro 	
Corinto -Pirapora 	
Divinépolis-Entroncamento BR-040 	

I
Cruz Alta-Entroncamento BR-285 	
Jatai -Canal de São Simão 	

Santa Rosa-Palmeira das Missões e Ijui -Três Passos 	 I

 i
i
i

Maringa -Colorado -Santo Inácio e Nova Esperança -Para-
nacity Colorado

274
37

197

10
50
99

133
137

185
30

137
144

176

(2) Estudos de Viabilidade para 2.584km de rodovias como segue:

•Estado
Rodos h. N.°

Federal Estadual
Trecho Extensão

(a) Pernambuco	 	 BR-316-.110 Salgueiro -Petrolândla - Paulo Afonso e 	
Parnamirirc-Cobrobo-Belém do São Francisco 	

188
115

(b) Alagoas	 	 BR-316 Palmeira dos indios•Entroncamento BR-234 	 108
(o) Espirito Santo/ 	 MG-4 Governador Valadares-Manrena Divisa MG/ES-Barra de

São Francisco	 	 132
Minas Gerais 	 ES-39

(d) Minas Gerais 	 MG-8 Patrocínio-Serra do Salitre-Entroncamento BR-36i 59
(f) São Paulo 	 BR-381 SP-8 São Paulo-Divisa SP/MG 	 76
(g) São Paulo 	 SP-89 Salesópolis-Porte de São Sebastião	 	 60
(h) Mal o Grosso 	 BR-163 Dourados-Pontal do Tigre 	 183
(1) Paraná	 	 BR-487

e
PR-4 Ponta Grossa-Campo Mourão Pontal do Tigre 	 502

BR-373 PR-4 e P	 Grossa-Relógie-Campa Mourão 	 376
(j) Paraná	 	 BR-4(17-163 Toledo-Mal. Cândido-Porto Mendes-Guaira e 	 127

Mal. Cândido-Guaira 	 90
(k) Paraná	 	 BR-277-376 Campo Largo-Ponta Grossa 	 81
(1) Paraná-Santa Catarina	 	 BR-158 Coronel Vivida-Campo Ere 	 91

Campo Erê-Entroncamento ER-282 	 84
(m)
(n)

Rio Grande do Sul 	
Rio Grande do Sul 	

RS-19
RS-3

Taquara-Rolante-Entroncamento BR-101 	 	
Santa Cruz-Cerro Chato	 	

103
95

Parte C: Melhoramentos de Servi-
ços do DNER: (1) Melhoramentos da
supervisão de construção do DNER:
(2) Reforço do centro de treinamento
rodoviário do DNER de acordo com
um programa definindo a estrutura
organizacional, a equipe e os proce-
dimentos operacionais de tal centro
para o período a encerrar-se em fins
de 1974, tal programa devendo ser es-
tabelecido por acordo entre o Banco
e o DNER. até 30 de setembro de
1972. O Projeto está previsto para
ser completado em 31 de dezembro de
1975. Anexo 3: Cronogmma de Amor-
tização:

bata do Vencimento — Pagamento
do Principal (expresso em clálares)•
15 de agosto de 1976 	 	 930.000
16 de fevereiro de 1977 	 	 965.000
15 cio agosto de 1977 	  1 . 500 . 000
15 de fevereiro de 1978 	  1.035.000
15 de agosto de 1978 	  1.075.000
15 de fevereiro de 1979 	  1.115.000
15 de agosto de 1979 	  1.155.000
15 de fevereiro de 1980 	  1.195 000
15 de agosto de 1930 	  1.240.000
16 de fevereiro de 1981 	  1.285 000
15 de agosto de 1981 	  1.330 000
15 de fevereiro de 1982 	  -1.380.000

15 de agosto de 1982 	  1.430.000
15 de fevereiro de 1983	 1.480.000
15 de agosto de 1983 	  1.535.000
15 de fevereiro de 1984	 1.590.000
15 de agosto de 1984	 1.650.000
15 de fevereiro de 1985	 1.705.000
15 de agosto de 1985 	  1.770.000
15 de fevereiro de 1986	 1.835.000
15 de agosto de 1986 	  1.900.000
15 de fevereiro de 1987 	  1.970.000
15 de agosto de 1987 	  2.040.000
15 de fevereiro de 1988	 2.115.000
15 de agosto dê 1988 	  2.r90.000
15 de fevereiro de 1989 	  2.270.000
15 de agosto de 1989 	  2.350.000
15 de fevereiro de 1990 	  2.435.000
15 de agosto de 1990 	  2.525.000
15 de fevereiro de 1991 	  2.615.000
15 de agosto de 1991 	  2.710.000
15 de fevereiro de 1992 	  2.810.000
15 de agosto de 1992 	  2.910.000
15 de fevereiro de 1993 	  3.020.000
15 de agosto de 1993 	  3.125.000
15 de fevereiro de 1994 	  3.240.000
15 de agosto de 1991 	  3.360.000
15 de fevereiro de 1955	 3.P30.000
15 de agosto de 1995 	  3.605.000
15 de fevereiro de 1966 	  3.735.000
15 de agosto de 1995 	  3.870.000
15 de fevereiro de 1997 	  4.025.000

* Na medida em que qualquer
parcela do Empréstimo seja resgatá-
vel em moeda outra que não dólares
(ver Condições Gerais, Secção 4.02),
as cifras desta coluna representam
eqüivalentes em dólares determinados
para fins de saques. Prêmios no Caso
de Pagamento Antecipado e Resgate:
As porcentagens abaixo são especifi-
cadas como prêmios pagáveis no caso
de resgate antes do vencimento de
qualquer parcela do montante prin-
cipal do Empréstimo, consoante a
Secção 3.05(b) das Condições Gerais
ou no resgate de qualquer Titulo an-
tes do seu vencimento conforme a
Secção 8.15 das Condições Gerais:
Época do pagamento antecipado ou

resgate — Prêmio
Não mais de três anos antes

do vencimento 	
Mais de três anos mas não

mais de seis anos antes
do vencimento 	

Mais de seis anos mas não
mais de onze anos antes
do vencimento 	

Mais de onze anos mas não
mais de dezesseis anos
antes do vencimento 	

Mais de dezesseis anos mas
não mais de vinte e um
anos antes do vencimento 5-3/4%

Mais de vinte e um anos
mas não mais de vinte e
três anos antes do venci-
mento 	  6-3/45,

Mais de vinte e três anos
antes do vencimento 	  7-3/4%
Anexo 4: Aquisições: Com relação

a qualquer contrato para construção,
melhoramento ou pavimentação de)
rodovias: 1. (a) Será requerida a
pré-qualificação dos concorrentes, e
deverá ser dado aos empreiteiros um
prazo mínimo de 45 dias para a apre-
sentação dos documentos de pré-qua-
lificação. (b) O Mutuário deverá.
antes de convocar a pré-qualifica-
cão, informar o Banco. com detalhes,
do procedimento a ser seguido e in-
troduzirá em tal procedimento aquelas
modificações que o Banco razoavel-
mente solicitar. A relação dos con-
correntes ora -q un lificados, junta mente
com um demonstrativo de suas qua-
lificações e as razões para a exclusão
de q u a l q uer candidato à pré-qualifi-
cação. deverá ser fornecida pelo
Mutuário, ao Banco, para seus co-
mentários antes da notificação aos

Maio de 1972



60
'70
80

30
40
86

au
40
50

CLASSE DA RODOVIA

ESPECIFICACCSES

771

120
100
80

570
380
230

3
5
5

210
150
110

730
850
500

100
100
60

380
230
130

4,5
6

150
110

75

650
500
350

80
60
40

230
130
60

3
5

110
'75
50

500
350
175

60
40
90

130
50
30

4,

8

'75
80

850
175

'7.50 7.20 7,00 700
7.50 7,20 a a
'7,50 '7,20 6.50 6,00

3.50 3,00 2,50 2,00
9.00 a a a
2,50 2,50 2,00 1.20.
1,00 1,00 1,00 0,80

Velocidade diretriz km/h

Plano 	
Ondulado 	
Montanhoso

Raio mínimo horizontal, 74

Plano 	
Ondulado 	
Montanhoso

Rampa ~ima, %

Plano 	
Ondulado 	
Montanhoso

Distância de visibilidade para parada, m

Plano 	
Ondulado 	
Montanhoso

Distância de visibilidade

Fano 	
Ondulado 	
Montanhoso

para ultrapassagem,

Lascara do pavimento, m

Plano 	
Ondulado 	
Montanhoso 	

Largura do acostamento, m

Plano 	
e-atoado 	
asnr tants" 	
Multo Montanhoso 	

raixa de dominio m

Plano . 	
nncluitasa 	
Montanhoso 	
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Concorrentes, e o Mutuário adiciona-
rá ou retirará de tal relação o que o
,rianco razoavelmente solicitar. 2. (a)
'Antes de convocar para apresentação
de propostas, o Mutuário fornecerá
ao Banco, para seus comentários, o
texto dos convites para concorrencia
ca s especificações e outros documen-
tos de concorrência, juntamente cem
Uma descrição dos procedimentos de
convocação a serem seguidos oara a
concorrência e fará em tais documea-
tos ou procedimentos as modificas:5es
qua o Banco razoavelmente sclicitar.
Qualquer modificação posterior, nos
documentos de concorrência exigirá a
aprovação do Banco antes que a mes-
sna seja encaminhada aos sass aTen-
tes em potencial. tb) Sem limitação
da generalidade do disposto acima:
'(1) Para fins de concorrência, as ro-
dovias incluídas na Parte A do Projeto
serão divididas em trechos e oombina-
ções formadas de trechos apropriados
e permitir-se-á aos empreiteiros cara-
lificacios a apresentação de nroposta
para um ou mais de tais trechos e/ou
para uma ou mais de tais combinaçõec.
No caso das combinações, os cantratos
içarão adjudicados com base ti; pro-
posta avaliada, de menor preço, pata
cada combinação ou na base da me-
nor soma das propostas avaliadas na-

ra os trechos que formam ta. com-
binação, ao que for menor. -- (ii) Os
empreiteiros estrangeiros não serão
obrigados a se registrarem no Brasil
como um requisito- prévio a. spresen-
tação de propostas. Caso o rr.gtstro
seja necessário após um ompreiteSro
estrangeiro vir a ganhar um consta-
to, o Ministério facilitará o rogistro.
— (iii) Será dado aos empreiteiros
pré-qualificados um prazo mínimo de
45 dias para apresentação das pro-
postas. As propostas serão acompa-
nhadas por uma caução ou garantia
de no mínimo 2% do montante esti-
mado do contrato. 3. Após o receni-
mento e avaliação das propostas, o
Mutuário deverá, antes de tomar uma
decisão definitiva sobre a adjudisaçao,
Informar o Banco o nome do concor-
rente a quem pretende adjudicar o
contrato e fornecer ao avir°, com
tempo suficiente para a sua revisão,
um relatório detalhado, incluindo as
comentários dos consultores • cii ridos
no parágrafo 3 do Anexo 6 deste Acor-
do, sobre a avaliação e comparação
das propostas recebidas, juntamente
com as recomendações para aditviicas
ção dos mesmos consultores, e q. ra-
zões para a a.djudpicação- pretendida.
O Banco, caso determinar que à ad-

judicação pretendida é inconsistute
com os procedimentos estabelecidos ou
referidos na Seção 2.03 ;lesse Ace-
do, informará prontamente to Mutuá-
rio e esclarecerá as razões para tal
determinação. 4, (a) Os contratos
serão feitos com base nos pres. )s uni-
tários e incluirão: (1) Uma cláusula
de reaiustamentod e preços, incluindo
fórmulas adequadas para os diveu.9.s
itens de serviço com disposição ;e que
os índices correspondentes serão pu-
blicados, periodicamente, pela Funda-
ção Getúlio Vargas. — (II) ObrUi:acáo
de providenciar (A) uma ca 710o no
valer de 10% do valor do sontiáto,
ou um depósito equivalente nn tsbii-
gações do Tewuro do Brasil com % s

-ução monetária, ou (B) alternativa-
mente, a critario do em preiteiro, uma
carta de garantia pe execução, no va-
lor de 100% do valor do contrato, tal
garantia, denósito ou carta leacrão
permanecer em vigor no mínimo até
o recebimento provisório das obias.
— (iii) Cláusula de retenção .an inci-
da ou um depósito equivalente em
Obrigações lo Tesouro do Brasil orn
correção monetária, no valor de 5%
das declarações mensais do empreitei-
ro. Após o recebimento provisório nas
obras objeto de um contrato de em-
preitada ou de qualquer parte das

mesmas, 50% de tal retenção em moo.
da ou de tal depósito em obtigações

Tescuro do Brasil serão de so. , ti-
dos ao empreiteiro e o saldo scat re-
tido pelo período de um ano após tal
recebimento. A critério do emprvit ,i-
ro, tal saldo poderá ser substituide,
por urna carta de 'latira w1,1,..:/:•ÍJ1
por seguro	 trantia no n-u,snl) v-.1or.!
— (1v) Urna clááusula	 'mulo cato'
será permitida aos emoreiteinis es-'
trangeiros a conversão em trumda
trangeira uma parcela -ozoáv- ,1 de
seus pagamentos contratuais. —
Os termos e condições do contrato liSo,
serão, sem a aprovarão do Banca. /na-
terialmante diferentes daqueles roS:
quais a concorrência foi convocaria.;
— (c) Duas cópias legais dos contsawi
tos serão fornecidas ao Banso,
taniente após as ua assinatura e an-
te- da apresentação ao Banco aa pr i

-meira solicitação de saque de fundos
da Conta do Emprés t imo selativa a
epa luar de tais contratos.	 (co
Mutuário envidará as seus rnalliosss
esforços para fazer com que ns con-
tratos com firmas estrangeiras sejaas
registrados pelo Banco Central do
Brasil no máximo 60 dias após a asa'
sinatura de tais contratos pelas nara.
tes interessadas. — ANEXO 5: f Nor.
mas de Projeto para Rodovias Novas:

Normas de Projeto Admissíveis para MelhoramentO de Rodovias Existentes:
•
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• CLASSE DA RODOVIA

ESPECIFICACÕES

ri

Velocidade diretrza, m

;Plano 	 100 100 80 60
Ondulado 	 80 - 80 60 40
Montanhoso 	 60 60 40 30

Rato mínimo hol, 'aontal, na

\Plano 	 420 340 200 110
'Ondulado 	 280 200. 110 60
,Montanhoso 	 160 110.-

•	 i

50 30

Rampa máxima, %

3 3 ;3 4
rOndulado 	
Montanhoso _ 	

4 4,5
a

Distância de visibilidade para parada, m

'Plano 	 150 150 100 75
Ondulado 	 100	 . 100 75 80
Montanhoso 	 75 75 60

Distância de visibilidade para ultrapassagem, ut

650 650 500 350
;Ondulado 	 500 500 ,,350 175
IMontanhoso 	  	 350 350 175 -r-

Largura do pavimento, na

Plano 	 '7,50- '7,00 7,00 7,00
Ondulado 	 7.50 '7,00 a a
,Montanhoso 	 7,50 '7,00 .6,00 6,00

Largura /o acostamento, na

Plano 	
Ondulado 	

3.00
2,50

2,50
2,00

12,00
i1,50

1,80
1,20

'.Montanhoso	 	 200 1,50 1,20 1,00
,Muito Moptanhoso 	 1,50 1,00 1.00 0,80

Faixa-de-dominio,

Plano 	 60 30 30
,Ondulado 	 70 40 40
Montanhoso 	 80 50 50

ANEXO 8: Disposições Suplementa-
res para uso de Consultores: — 1. (a)
Serão empregados Con.sultores (i) para
eupervisionar a construção de rodovias
incluídas na Parte A do Proleto, (ii)
para executar a Parte B do Projeto
(com exceção da Parte B(2) (d) que
será executada pelo DER clo Estado de
Minas Gerais; e '(W) para assistir o
DNER na execução da Parte C do
Projeto. — (b) Na medida nn que
qualquer dos consultores referidos nes-
te Anexo 6 forem firmas estrangeiras
ou pessoas físicas estrangeiras, 9 Mu-
tuário fará seus melhores esforços pa-
ra fazer com que os contratos com
tais consultores sejam registrados pelo
Banco Central do Brasil, no máximo
dentro de 60 dias após a assinatum de
tais contratos pelas partes intereasa-
das. — 2. Serão apresentados ao
Banco, para aprovação, os seguinte4
documentos: (a) os termos de refe-
rência e convite para apresentação de
propostas; (b) propostas dos Gonsul-
tores, avaliação de tais propostas e re-
comendação para adjudicação; e (c)
contratos dos consultores. — 3. Salvo
Se o Banco concordar em contrario,
as firmas consultoras que foram res-
ponsáveis pela elaboração dos projetos
detalhados de engenharia das rodovias
incluídas na Parte A, do Projeto, (11)
rá'o empregadas como supervisoras da
construção de tais rodovias. A tais
firmas consultoras serão dados os po-
deres necessários ao desempenho • c/,!
suas funções corno supervisoras e pa-
ra a aceitação de plena responsaolli-

execução do tais Paates do Projeto. —
4. Para o sfins da Parte C(1) do Pro-
jeto, o DNER empregará, paio prazo
necessário à execoção da Parte A do
Projeto, nos termos e condições acei-
tos pelo Banco, o de mira firnla sele-
cionada de acordo com o mesmo, uma
equipe de três eraenheiros qualifica-
dos e exnorientos. — 5. Para fins
da Parte C(2) do Projeto, o DNER
empregará os consultores, e em tal
número, que tenham sido acordados
entre o Parco e o DNER na época do
estabeleelmento rio nroTrame citado na
Parte C(2) do ProietO. — 6. As mi

-nutas dos estudos incluídos nas ?artes
B(/) e E(2) do Projeto serão aine-
senta.:-/as ao Barco para análise e co-
mentirio, antes de sua aprovação pe-
10 DNER ou pelo respectivo )ER en-
carregado do: execução de trechos de
tais Partes do Projeto. sob um Acor-
do Subsidiário. — 7, Assim que um
Contrato tenha • sido assinado, uma
cópia do mesmo será enviada ao Ban-
co, imediatamente após a sua aprova-
ção e antes da anresentacão ao Ban-
co da radmaira solicitação de Saque
relativa " a tal contrato. — Certifica-
do : Certifico, pelo presente, que o
precedente é uma cópia autêntica do
original nos Arquivos do Itternational
Bank for Roconstruction and Deve-
lopment. — Em testemunho ao que,
assinei e ste '2ertificado e apliquei o
Seio do Parco, aos 11 de abril de
1972. (as) ilegível, pelo Secretário. —

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

Termo aditivo ao contrato de 1-10-71,
firmado entre o Instituto Nacional
do Cinema' e o Serviço de Defesa
dos Direitos Autorais (S .D .D . A .),
para execução de serviços de venda-
gem de ingressos e borderôs padro-
nizados em todo o território nacio-
nal, inclusive fiscalização da recei-
ta respectiva.
Aos 27 dias do mês de abril de

1972 (mil novecentos e setenta e dois),
no Gabinete do Senhor Presidente da
Autarquia, Brigadeiro Armando Trota,
resolveu o "INSTITUTO", tendo em
vista a autorização constante do Art.
6.0 da Resolução INC n.o 61, de 21 de
setembro de 1971, e conforme des-
pacho do Sr. Presidente de 10-4-72,
lavrado no Processo INC 4.105-71.

assinar, com o Serviço de Defesa dos
Direitos Autorais (S.D.D.A.), re-
presentado no -Ato pelo Presidente de
seu Conselho Deliberativo Sr. Um-À'
horto Teixeira, o presente termo adio
tivo, na forma abaixo:

Cláusula I — Das atribuições

1. A Cláusula I do contrato era
epígrafe passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Obriga-se o Serviço de Defesa do
Direitos Autorais (S.D.D.A.), a tí-
tulo experimental, por intermédio de
seus Agentes 'distribuídos em postos
pré-fixados, mediante entendimento
com o Setor de Ingresso Padronizado
(SIP), a vender os ingressos e bor-
derôs padronizados às salas cinema-
tográficas em todo o território nacio-
nal, sendo os ingressos apenas de
duas cores: uma para as entradas In-
teiras e outra para as meias entradas,
independentemente do preço teto ne-
las impresso".

Cláusula II — Diversos
1. Ficam mantidas, em sua pleni-

tude, as demais disposições constan-
tes do contrato de 1-10-1971, bem
como as estipulações do aditivo do
8-2-1972, exceto a Cláusula I do men-
cionado aditivo, cujo teor, a partir
desta data, é o que consta da Cláu-
sula I acima.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente termo aditivo, em 5 (cinco)

dada. por tais firmes consultoras peia Eavir. o Selo do aludido Banco. —
Por tradução conforme: — Rio de Ja-
neiro, 9 de maio de 1972. — Jade de
Magalhães Carvalho de Moraes, Tra-
dutor Público Juramentado.

(Oficia) n.9 189-72).
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vias de igual teor e valor, para fir-
meza e validade do que aqui ficOu es-
tipulado, na presença de duas teste-
Munhas.

Em 27 de abril de 1972. — Armando
rroia, Prealdonte; Humberto Teixei-
ra, Presidente do Conselho Delibera-
tivo do S.D.D.A.
(N. 2.605-13 — 18-5-72 — Cr$ 37,00)

Termo aditivo ao contrato, de 8-2-72,
firmado, em caráter experimental,
entre o Instituto Nacional de Cine-
ma e a firma A. Frias. Filmes para
Televisão, para execução de servi-

. çus de "planejamento, acondicio-
namento, distribuição e controle dos
estoques" de ingressos e borderõs
padronizados, por todo o território
nacional, sob as condições abaixo:

-.Aos 27 dias do mês de abril de
1972 (mil novecentos e setenta e dois),
no Gabinete do Senhor Presidente
da Autarquia, Brigadeiro Armando
Troia, resolveu o "INSTITUTO", em
decorrência do despacho do Sr. Pre-
sidente de 10-4-1972, exarado no Proc.
1,.tTC 4.105-71, assinar, a titulo pre-
cdrio, com a firma A. Frias — Filmes
para Televisão, representada no Ato
pelo seu Diretor Sr, Armando Gon-
çalves de Souza Frias, o presente ter-
mo aditivo, na forma abaixo:

C/dusu/a I — Do objeto

1. A Cláusula II, item 1, do con-
trato em epigraie passa a ter a. se-
guinte. redação:

"Em caráter experimental, e den-
tro do prazo estipulado na Cláusula
IV do contrato ora -aditado, obrigs ffle

cl "DISTRIBUIDORA" a executar os
serviços de "planejamento, acondicio-
namento, distribuição e controle dos
estoques" 'de 'ingressos e de borderos
padronizados, nos Estados de todo
u território nacional".

Cláusula II — Do valor contratuin

1. Considerando o preço de ....
Cr$ 21,00 para distribuição e o número
de cinemas 11,125. em média) exis-
tente no restante do pais, onde será
executado pela "DISTRIBUIDORA"
o serviço de que se cogita, a despesa
de frete, o imposto de serviço e o pá-
zo de Nigência, o presente termo adi-
tivo fica com um valor estipulado, por
estimativa, de Cr$ 104.806,00 (cento e
quatro mil, oitocentos e seis cruzeiros).

Cláusula III — Da despesa e do
empenho

1. A despesa decorrente do pre-
sente termo, dentro da vigência do
contrato ora aditado, ou seja 8 (oito)
de junho do corrente ario, no valor
de Cr$ 104.805,00 (cento e quatro mil,

oitocentos e seis cruzeirns), correrá
à conta do Elemento C.rçamentário
3.1.3.2. —03 — . Contrataçãc. 'de ser-
viços de distribuição de borderós e de
Ingressos. padronizados e- foi deduzi-
da do . crédito próprio, em favor de
A. Frias, Filmes para Televisão. con-
forme Empenho Estimat i vo; comple-
mentar, DAD/200 n.' 34J de' 25 de
abril de 1972.

Cldusula IV	 . Diversos

1. Continuam em vigor, em sua
plenitude, as demais cláusulas do con-
trato de 8-2-1972, ora aditado.

• MINISTÉRIO
1)0

11:TERI0R -
BANCO

NACIONAL DA HABITAM)
Delegacia da-Décima Região

EDITAL N. 01-72
Relativamente ao EDITAL em epi-

grafe,- publicado no Diário Oficial da
União — Seção I — Parte 11 de 24 de

1, E, por estarem acordes, foi lavrado
'o presente termo aditivo, em 5 (cin-
co) vias, de igual teor e valor, para
firmeza" e validade do que aqui fica
estipulado, na presença de duas tes-
temunhas.
'. Em 27 de abril de 1972. — Armando si.,
Troia, Presidente; Armando Gonçai-
aes de Souza Frias, Diretor da firma
A. Frias — Filmes para Televisão.

Testemunhas: Jorge Gera /do Si-
queira de Moraes; Gilberto A. Man-
eio.
(N.° 2.604-B — 18-542	 Cr$ 50,00)

EpiTAI ..e. E AVISOS
abril de 1972, às fs. 1.452, a Comis-
são de Licitação traz ao conhecimento
dos interessados a seguinte

-..ERRATA:
No Rein 2 do Quadro Anexo .alu-

dido no tópico 6.6 do EDITAL, onde
se lê:	 -

Placa DF-AD-2897
Leia-se:

Placa DF-AA-1546
Brasília, 18 de maio de 1972. —.-

Ronaldo Monifim Santos, Presidente
da Comissão.
(N.° 2.628-B — 19-5-72 —' Cr$ 7,00)
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CONSTITUICÃO
DA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.. 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

Com Indic. Alfabético-Remissivo

DIvuLGÁçAct N.' 1 161

Preços Cr$ 3,50

A VENDA

Na Guanabara

Beta° 'de Vendam Av. -Rodrigo,* Alves, V

Agencia 11
• Ministério da, Fazenda

Atende-se e pedido@ pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Braellie

Na sede do D .1. N,
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DIÁRIO OFIOIÁL (Seção I
	

Parta II)
	

Mato de 1972

ÍNDICES
DA	 •

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMeRICO

Com indicação da data da publicação
no **Diário Oficial" e do Volume cia
IC:Weção das Usa

ALPARPTICO-ReMISSIVO

Pela guiem allabetica dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expreg•
sara ente alterados, revogados, derrogados
declarados nulos, caducos, sem efeito ou
insubsistentes pela legislação publica& DO

ano a que se reler. o volume...

1967
DIVULGAÇÃO NP 1 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N. 1 152

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

Seça0 ae Vendas: Av. Rodrigues Alves II
Agencia 1: Ministério da Fazenda

rOktenda-sa A pedidos pelo Serviço de Reembôlso Pegai
Em Brasília

Na sede do bII\1

kRUP DESTE EXEMPLAR.— Cr$ 0,30


